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Quem será o campeão?
Jorge Martin ou Pecco Bagnaia

Por Járcio Baldi

Barcelona receberá o úl-
timo GP de Motovelocidade
da temporada de 2024, onde
saberemos quem será o cam-
peão: Jorge Martin ou Pec-
co Bagnaia. Martin leva 24
pontos de vantagem sobre o
italiano. Se conquistar o títu-
lo, será a primeira vez que um
piloto de uma equipe satélite
levará o título na MotoGP.
Pecco venceu este ano em
Barcelona, mas devemos sa-
lientar que jamais o GP foi
disputado em novembro no
circuito de Montmeló, onde
as temperaturas são bem
mais baixas do que quando
disputado originalmente em
maio, na Espanha. A Miche-
lin oferecerá um pacote ex-
traordinário de pneus. Além
dos utilizados em maio, a
marca disponibilizará outros
compostos adequados às
temperaturas muito mais
frias deste fim de semana,
com isso, as equipes terão
sete opções diferentes de
pneus. A pista de Barcelo-
na é tida como um baixo
nível de aderência. “Que-
remos oferecer às equipes
todas as alternativas pos-
síveis para gerenciar efeti-
vamente a temperatura dos
pneus e termos um final de
campeonato tão espetacular
quanto as muitas das corri-
das que assistimos nesta tem-
porada”, disse Piero Tara-

masso, gerente da Michelin
para corridas de motos.

O ex-campeão Jorge Lo-
renzo deu seu veredito sobre a
final do campeonato. “Jorge
certamente teria que cometer
muitos erros para não ganhar
o título: ele também trabalhou
duro com um psicólogo espor-
tivo para acalmar seu ímpeto,
mas ainda assim cometeu er-
ros, como Bagnaia”. “Foi um
campeonato mundial com mui-
tos erros, mas parece o ano de
Martin e eu ficaria feliz se fos-
se o caso, dado que ele é um
garoto inteligente e talentoso
que merece pelo menos um tí-
tulo na MotoGP” afirmou Lo-
renzo. Se Martin ganhar, leva-
rá consigo o número #1 para a
Aprilia na próxima temporada.
O espanhol poderá ser campeão
já no sábado, caso vença a Sprint
Race, sem a necessidade de
combinação de resultados. “Na
temporada passada, eu estava
sempre pensando em como po-
deria fazer história e apenas me
concentrando no título, este ano,
não estou pensando assim, não
pensei nisso durante toda a tem-
porada”. “Quero me concentrar
no que posso controlar, que é
pilotar a moto da melhor forma
possível e ter um desempenho
no meu 100% o que não con-
segui no final da temporada
passada” disse Martin.

Bagnaia por sua vez disse
que seu objetivo é vencer as
duas corridas do final de sema-
na. “Em maio, eu e Jorge ter-

minamos em primeiro e segun-
do e o terceiro (Márquez) fi-
cou onze segundos atrás, então
mostramos novamente que es-
távamos em outro nível”, disse
Bagnaia. “Mas realmente espe-
ro que outro piloto esteja na dis-
puta”. “Minha missão será ven-
cer. Sei que Jorge ainda pode
terminar, acho que 6º em ambas
as corridas para ganhar o título,
então será difícil”, disse o itali-
ano que também acredita que
a pressão pode exercer um
papel crucial na disputa

Outra disputa em jogo, é o
terceiro lugar no campeonato

esse ano”. Com a Equipe Gre-
sini, Márquez voltou a vencer
depois de um final de período
dramático de seu tempo com
a Honda e ‘encontrou a fa-
mília perfeita’ para rejuvenes-
cer sua carreira na MotoGP.
“A Gresini tornou-se uma
equipe superimportante na
minha carreira em apenas
uma temporada”, disse ele.

Maverick Viñales, que
participará de sua última pro-
va de MotoGP pela Aprilia
neste fim de semana, doou
sua moto com que foi cam-
peão de Moto3, uma KTM
RC250GP, para um leilão be-
neficente em auxílio às víti-
mas das enchentes de Valên-
cia. “Faz alguns anos que ten-
to não viver de forma tão ma-
terialista, e tenho me sentido
muito bem, claro que tenho
um sentimento especial para
com essa moto, porque ganhei
meu título o que é sempre es-
pecial, mas essas pessoas ne-
cessitam de ajuda”. “Isso é
humanidade, se não ajudar-
mos uns aos outros, quem vai
nos ajudar?” disse Viñales.
As provas acontecem nesse
sábado e domingo às 11h e
10h respectivamente, com
transmissão pela ESPN4.

Jorge Martin e Pecco Bagnaia

entre Marc Márquez e Enea
Bastianini. Marc disse que para
ele o terceiro posto não tem a
mínima importância. “Você
lembra quem terminou em ter-
ceiro em 2022 ou 2015? Fui eu,
mas ninguém lembra”. “Então,
esse terceiro lugar não muda-
rá minha vida”. “Ela mudou
com as metas que alcancei
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Iniciativa criada pelo Bra-
sil, o G20 Social dá voz ao ci-
dadão na política externa, de-
clararam os ministros que par-
ticiparam da abertura do even-
to na quinta-feira (14). Segun-
do os ministros, os políticos pre-
cisam estar atentos às deman-
das da sociedade na formula-
ção de decisões com potencial
de afetar todo o planeta.

“As decisões do G20, se
não são imperativas para os
estados nacionais, são
orientativas para políticas pú-
blicas no mundo todo. Já são
33 mil pessoas credenciadas
no G20 [Social] que estão aqui,
ou circulando”, destacou o
ministro Márcio Macêdo, da
Secretaria-Geral da Presidên-
cia da República e coordena-
dor-geral do G20 Social.

Macêdo ressaltou o
pioneirismo do Brasil ao criar

um fórum de discussões para
as organizações da sociedade
civil durante a presidência do
país no G20, grupo das 19
maiores economias do plane-
ta, mais União Europeia e
União Africana. Para o secre-
tário-geral da Presidência, os
governantes que integram o
grupo precisam estar abertos
às vozes das ruas, principal-
mente dos países menos de-
senvolvidos.

“Se o G20 Social der cer-
to, nunca mais esses bacanas
vão fazer o G20 sem a partici-
pação do povo”, ressaltou
Macêdo. “Hoje não temos
mais países em desenvolvi-
mento. Temos o Sul Global,
como o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva diz. Precisamos
estar dentro do debate com a
força que tem esse Sul Glo-
bal”, acrescentou.   Página 4

Diretor da PF
defende

regulamentação
das redes sociais

no Brasil
O diretor-geral da Polícia

Federal, Andrei Rodrigues, de-
fendeu na quinta-feira (14) a
necessidade de uma regulamen-
tação das redes sociais no Bra-
sil. Para Rodrigues, episódios
como o da noite da  última quar-
ta-feira (13), quando um homem
detonou uma carga explosiva em
frente ao prédio do Supremo
Tribunal Federal (STF), em Bra-
sília (DF), apontam para a “radi-
calização” de grupos extremis-
tas que encontram no ambiente
digital um espaço propício para
espalhar o ódio.

“Eles vão para as redes so-
ciais que, hoje, são território de
ninguém, e publicam as barbari-
dades que acham que podem
publicar impunemente”, disse
Rodrigues, referindo-se a algu-
mas das mensagens que o cha-
veiro Francisco Wanderley Luiz,
59 anos, postou em seus perfis
antes de, segundo as autorida-
des, se matar acionando os ex-
plosivos que carregava junto ao
corpo e com os quais planejava
ingressar no prédio do STF.

 “Infelizmente, este movi-
mento extremista, com estas
ações, se mostra muito vivo”,
comentou Rodrigues, destacan-
do que, até há pouco tempo,
atos classificados como terro-
ristas não faziam parte do coti-
diano das agências de seguran-
ça do país. “Hoje, infelizmente,
já fazem. E temos que atuar com
todo vigor para repelir este tipo
de situação. O que pode passar
também por melhorias na legis-
lação”, acrescentou o diretor-
geral, defendendo também uma
atualização da Lei Antiterroris-
mo, de 2016.

“Nossa legislação antiterro-
rista é boa e nos permite muitas
ações [...] mas pode passar por
melhorias para dar mais instru-
mentos às agências de seguran-
ça pública, especialmente às
policiais judiciárias”, argumen-
tou o diretor-geral, classifican-
do o momento sociopolítico
como “de extrema gravidade”.

“Essas pessoas extremistas
estão ativas e precisam ser com-
batidas no limite da lei, da cons-
tituição, para que sejam respon-
sabilizadas. Este é um esforço
não só das polícias, mas de toda
a sociedade e instituições”, fi-
nalizou Rodrigues, destacando
a importância de mecanismos
que permitam à polícia judiciá-
ria preservar dados de redes
sociais e acessá-los com autori-
zação judicial. (Agência Brasil)

A ministra das Mulheres,
Cida Gonçalves, defendeu, na
quinta-feira (14), que o fim da
escala de trabalho 6x1, na qual
se trabalha seis dias na semana
e se folga apenas um, irá benefi-
ciar as mulheres brasileiras.
“Para as mulheres vai ser um be-
nefício, significa ter mais tempo
para se cuidar, se preparar ou
mesmo para cuidar do que qui-

Fim da escala 6x1 beneficiará
mulheres, afirma ministra

ser”, disse a ministra à Agência
Brasil.

 A proposta de emenda à
Constituição (PEC) que limita a
carga horária semanal de traba-
lho a 36 horas ficou conhecida
como PEC 6x1. De autoria da de-
putada Erika Hilton (PSOL-SP),
o projeto foi apresentado na Câ-
mara Federal em 1º de maio deste
ano.                                  Página 3

Governo de SP garante que
não vão faltar recursos

 para Educação
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A PALAVRA - “Dou graças ao meu Deus por Jesus Cristo,
acerca de vós todos, porque em todo o mundo é anunciada a
vossa fé” Romanos 1:8

A obra de construção de um
túnel parte do projeto do Com-
plexo Viário da Rua Sena Madu-
reira e o corte de árvores na mes-
ma via, na zona sul da cidade de
São Paulo, foram suspensas pela
Justiça de São Paulo na quarta-
feira (13), a pedido do Ministério
Público. A recomendação para a
paralisação das obras foi expedi-
da no dia 7 de novembro pelos
promotores da capital Moacir
Tonani Júnior, da Habitação e
Urbanismo, e Carlos Henrique
Prestes Camargo, do Meio Am-
biente. Para o Ministério Públi-
co, são necessários novos estu-
dos técnicos que dimensionem a
intervenção, nos campos “soci-
oambientais e urbanísticos”.

Na decisão, o juiz Marcelo
Sergio, da 2ª Vara da Fazenda
Pública, considerou que era pre-
ciso interromper o trabalho ime-
diatamente, antes de perícia, por-
que os danos são irreversíveis.
Em caso de descumprimento da
medida, a multa diária prevista é
de R$ 50 mil e de R$ 100 mil por
árvore.

“Considerando, então, que,
até a conclusão da perícia preli-
minar, a situação fática poderá ser
alterada com a continuidade da
obra, causando prejuízo ambien-
tal irreversível, defiro a tutela para
determinar a paralisação imedia-
ta da obra”, diz a decisão.

A Rua Sena Madureira tem
trânsito intenso, ligando a região

da Vila Mariana ao Parque Ibira-
puera e outras ruas que levam à
Marginal Pinheiros. A obra tem
mobilizado ambientalistas, mora-
dores e outros setores da socie-
dade civil contra as modificações,
que preveem a remoção de duas
comunidades de baixa renda que
vivem no local e a destruição de
um corredor verde entre os par-
ques Ibirapuera e da Aclimação.

Na ação, o MP também justi-
fica sua posição em relação à
obra citando o alto valor que se-
ria retirado dos cofres públicos
para materializá-la, a remoção “in-
discriminada de árvores e no
desmatamento de áreas de pre-
servação permanente, afetando
o Córrego Emboaçu, uma nas-

cente de importância vital para
a região” e o risco que repre-
senta às aves que habitam as
copas das árvores - e, no caso
da destruição de ninhos e mor-
te de espécimes, configura-se
outro crime ambiental.

Secretaria
A Secretaria de Mobilidade e

Trânsito da capital disse que a
obra “respeita todas as exigênci-
as relativas a questões ambien-
tais”. O órgão argumenta que
obteve autorização da Secretaria
Municipal do Verde e do Meio
Ambiente para arrancar 172 árvo-
res da área, “sendo preservadas
as demais 362 árvores existentes
no local”.

“A compensação será reali-
zada com plantio de 266 mudas
arbóreas dentro do perímetro da
obra e apenas com espécies na-
tivas. O replantio deverá ser
executado até o fim das obras.
A Secretaria Municipal do Ver-
de e do Meio Ambiente reforça
que, em vistoria realizada em 28
de junho de 2024, não foi ob-
servada a presença de nascen-
te ou olho d’água dentro da área
de intervenção da obra. No lo-
cal foi constatado um canal de
drenagem de águas pluviais no
fundo do vale”, diz a Secretaria
Municipal do Verde e do Meio
Ambiente.

A prefeitura tem reiterado
em outras notas que tem as li-

cenças para a obra e que, apro-
ximadamente, 800 mil pessoas
serão beneficiadas com a cons-
trução do túnel.

Manifestações
Desde que iniciou as obras

em outubro, a construção do
complexo mobilizou moradores e
ativistas. Os manifestantes de-
nunciam os impactos socioambi-
entais da obra, como o fomento
ao uso de veículos motorizados,
em detrimento do transporte pú-
blico e bicicletas, a remoção de
duas comunidades de baixa ren-
da que vivem no local e a des-
truição de um corredor verde en-
tre os parques Ibirapuera e da
Aclimação. (Agência Brasil)

Maior evento de arte na pele do
mundo começa nesta sexta em SP

O mercado de tatuagem no
Brasil deve movimentar cerca de
R$ 2,5 bilhões em 2024, represen-
tando um crescimento de 15% em
relação ao ano anterior. Com mais
de 150 mil estúdios em operação
no país e cerca de 30% da popu-
lação brasileira com, pelo menos,
uma tatuagem, o Brasil está entre
os dez países mais tatuados do
mundo. Os dados são da organi-
zação da 12ª edição da Tattoo
Week SP, que será aberta nesta
sexta-feira (15) e vai até domingo
(17), no Expo Center Norte.

A Tattoo Week SP vai ocupar
uma área de 20 mil metros qua-
drados, com mais de cinco mil
profissionais e empresas de dife-
rentes áreas, incluindo tatuagem,
body piercing e produtos espe-
cializados, distribuídos em 620
estandes.

Entre os destaques interna-
cionais do evento está Victoria
Lee, especialista em realismo e re-
conhecida como a melhor tatua-

dora do mundo, ao lado do famo-
so estúdio Yeyo Tattoos. A Tat-
too Week 2024 também reunirá
grandes talentos brasileiros,
como Chico Morbene, Karlla
Mendes, Bruno Moreira, Rodri-
go Catuaba, Ubiratan Amorim e
Debora Morrigan, entre outros.

Segundo uma pesquisa re-
cente realizada pelo instituto ale-
mão Dalia, aproximadamente 38%
da população mundial possuem
algum tipo de tatuagem. Os itali-
anos, suecos e norte-americanos
estão no topo da lista dos países
com mais pessoas tatuadas, en-
quanto o Brasil ocupa o nono
lugar, com 37% da população ta-
tuada. “A quebra de preconcei-
tos, a valorização da tatuagem
como arte e o avanço das redes
sociais contribuíram para a de-
mocratização da arte na pele,
consolidando esse mercado em
crescimento”, avalia a diretora
executiva da Tattoo Week, Esther
Gawendo.

A Tattoo Week, em parceria
com a Cufa Brasilândia, ofereceu
120 vagas gratuitas para cursos
de tatuagem e piercing destina-
dos a jovens pobres de favelas
de São Paulo. O objetivo é gerar
novas oportunidades de traba-
lho para os participantes e incen-
tivar o empreendedorismo, ge-
rando renda. Os cursos abordam
teoria, prática e gestão de estú-
dio e começaram na segunda-fei-
ra (11) com término nesta quinta-
feira (14). Os certificados de con-
clusão serão entregues na aber-
tura do evento.

Entre as atrações da 12º Tat-
too Week SP estão o concurso
de Miss e Mister Tattoo, com 28
misses e dez misters concorren-
do aos títulos: Tattoo Week ALL
Star’s”, uma batalha artística que
reúne os maiores tatuadores da
história do evento, disputando
um cinturão e um anel de ouro; e
o concurso de tatuagens, que
abrange 29 estilos, que está aber-

to a tatuadores de todo o Brasil e
do exterior.

O concurso vai proporcionar
a oportunidade para os artistas
exibirem sua criatividade e talen-
to, que serão julgados por alguns
dos mais respeitados profissio-
nais do setor. Os visitantes pode-
rão ainda aproveitar o show da
banda de reggae Mato Seco, na
abertura do evento; shows de rap
de Djonga, Rashid e Drik Barbo-
sa, no sábado (16); e CPM 22,
Raimundos e Gloria, no domingo.

Acesso ao evento
Na abertura do 12º Tattoo

Week SP, na sexta-feira, a entra-
da é gratuita mediante doação de
dois quilos de alimento não pe-
recível. Para o sábado e domin-
go, os ingressos estão disponí-
veis pelo site Sympla ou na bi-
lheteria do evento ao preço de
R$ 30, o ingresso social, e até R$
500 para Super Fan Tattoo Week.
(Agência Brasil)

Governo de SP garante que não
vão faltar recursos para Educação

Representantes das secreta-
rias da Educação e da Saúde par-
ticiparam na quarta-feira (13) de
uma audiência pública na Assem-
bleia Legislativa de São Paulo
para discutir a PEC 9/2023, conhe-
cida como a PEC da Saúde. A Pro-
posta de Emenda à Constituição
propõe flexibilizar o repasse de
até 5% da receita excedente da
Educação para a Saúde.

A Constituição Estadual de-
termina que pelo menos 30% do
orçamento seja destinado à Edu-
cação, percentual que excede 5%
o determinado por lei federal. A
medida vai permitir que esse ex-
cedente possa ser direcionado
para investimentos na Saúde
quando houver necessidade e,
ainda, crescimento no orçamen-
to do Estado.

“Os recursos da Educação
são suficientes para fazer frente
ao que temos preparado para
2025, 2026 e assim por diante.
Temos que lembrar todo um es-

forço que a Secretaria de Educa-
ção está fazendo em torno de efi-
ciência de recursos”, afirmou o
secretário-executivo da Educa-
ção, Vinícius Neiva.

Em 2023, o Governo do Esta-
do de São Paulo investiu R$ 62,7
bilhões em Educação, enquanto
o mínimo da Constituição Esta-
dual exigia R$ 55,9 bilhões e a
Federal, R$ 46,5 bilhões. Em 2024,
a previsão é de R$ 67,8 bilhões,
ante a determinação estadual de
R$ 57,9 bilhões e a federal de R$
48,3 bilhões. Para 2025, o orça-
mento previsto para a Educação
de São Paulo é de R$ 73,6 bilhões
em investimentos.

Vinícius Neiva reforçou que a
PEC da Saúde não é um corte no
orçamento da pasta da Educação.
“Hoje, 95% do nosso orçamento
vem do Fundeb e da Cota Salário
Educação. Esse recurso não mexe,
está previsto em lei”, afirmou.

Ele apresentou dados sobre
a queda gradativa do número de

matrículas de alunos na rede e que
estudos apontam uma diminuição
cada vez maior a partir de 2025.
“Então a gente tem uma necessi-
dade decrescente de alunos com
recurso garantido”, explica.

Reforço na rede pública de
saúde

A secretária-executiva da Se-
cretaria de Estado da Saúde de
São Paulo, Priscilla Perdicaris,
defendeu a necessidade da flexi-
bilização do uso do recurso com
a expansão dos gastos públicos
com a Saúde. “Temos o envelhe-
cimento populacional e um au-
mento das doenças crônicas que
trazem um impacto muito signifi-
cativo no custo da saúde da po-
pulação”, afirma.

A secretária argumentou ain-
da que nos últimos anos houve
uma diminuição por parte do go-
verno federal dos repasses para
a saúde. Na década de 90, o cus-
teio federal era entre 65% e 70%

e agora é de 37%. “Apesar da di-
minuição do repasse federal, nós
atendemos cerca de 50% de ca-
sos de alta complexidade do Bra-
sil. E temos cerca de 20% da po-
pulação do país aqui”, destacou
a secretária.

Priscilla Perdicaris também
apresentou os impactos da pan-
demia no orçamento da pasta.
“As pessoas tiveram atrasos em
seus diagnósticos, estão chegan-
do com quadros já agravados, o
que traz uma despesa adicional
do seu tratamento”, explicou.

A Proposta de Emenda Cons-
titucional (PEC) 9/2023, conheci-
da como PEC da Saúde, foi apro-
vada em primeira votação nesta
quarta-feira (13) com 60 votos
favoráveis na Assembleia Legis-
lativa de São Paulo. O texto pre-
cisava de pelo menos 57 dos 94
votos dos deputados estaduais.
A votação em segundo turno no
plenário da Casa ainda não foi
definida.

Tatuzão da Linha 6-Laranja chega à
Estação Maristela, zona norte de SP

O Tatuzão Norte, que opera
nas obras de implantação da Li-
nha 6-Laranja, chegou à Estação
Maristela na tarde de terça-feira
(12). A estação é a penúltima do
ramal, localizado na zona norte da
capital. O equipamento, após as
devidas manutenções, seguirá
para a última estação, Brasilândia,
que já possui o túnel interligado
com o Pátio Morro Grande, respon-
sável pelas manobras e manuten-
ção dos futuros trens da linha.

A Estação Maristela está loca-
lizada no Jardim Maristela e terá
terminal de ônibus interligado ao
metrô. O ponto de parada também
estará ao lado do Hospital Munici-
pal da Brasilândia, uma das refe-
rências em saúde na região.

As obras da Linha 6-Laranja

estão com 58% de conclusão e o
cronograma, previsto pelo Gover-
no de SP, segue sendo cumpri-
do. Desta forma, no segundo se-
mestre de 2026, será entregue o
primeiro trecho do ramal, entre as
estações Brasilândia e Perdizes.
Já em 2027, o segundo trecho, da
Estação Perdizes a São Joaquim,
interligando a zona norte ao cen-
tro da cidade e conectando com
a linha 1-Azul do Metrô e as li-
nhas 7, 8 e 9 de trens urbanos.

Com 15,3 quilômetros de ex-
tensão e 15 estações, a expecta-
tiva é que a Linha 6-Laranja trans-
porte mais de 630 mil passagei-
ros por dia entre as estações Bra-
silândia e São Joaquim, reduzin-
do para apenas 23 minutos este
trajeto que hoje é feito de ônibus

em cerca de 1h30.
Além disso, essa é a maior

obra de infraestrutura em execu-
ção atualmente na América Lati-
na. O empreendimento é uma par-
ceria público-privada (PPP) do
Governo do Estado de São Pau-
lo com a Concessionária Linha
Universidade (Linha Uni), com
geração de mais de dez mil em-
pregos.

SP nos Trilhos
O projeto Linha 6-Laranja faz

parte do programa SP nos Trilhos
do Governo de São Paulo, que
prevê a expansão do transporte
de passageiros por linha férrea
no estado, incluindo projetos de
trens intercidades (TICs), trens
metropolitanos, metrô e VLT (Ve-

ículos Leves sobre Trilhos). O
objetivo é viabilizar um transpor-
te ainda mais eficiente, seguro e
sustentável, promovendo melho-
rias na mobilidade para milhões
de paulistas.

O programa busca fomentar
o uso da malha ferroviária exis-
tente no estado, especialmente
em trechos ociosos ou com baixa
capacidade, além de incentivar
soluções sustentáveis, conec-
tando a capital ao interior e ao
litoral. Isso significa mais inves-
timentos, geração de emprego e
renda, e incentivo ao turismo.

Atualmente, o SP nos Trilhos
conta com mais de 40 empreendi-
mentos, com estimativa de investi-
mento superior a R$ 190 bilhões e
mais de 1 mil km de malha férrea.

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : apesar do partido [dos reeleitos 2024 bispos da

igreja Universal] se chamar “Republicano” (ex-PRB) e do atual PL
ter se chamado partido “da República”, o regime republicano bra-
sileiro quase não rolou há 135 anos

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : as prefeituras não existiam até o final do reinado

[imperial] de D. Pedro 2º, no final do Século 19. As Câmaras muni-
cipais é que faziam o papel de Poder Legislativo e Poder Executi-
vo, assim como é até hoje em Portugal

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : deputados e deputadas de partidos que se apresen-

tam como democraticamente republicanos se submetem aos seus
donos e sócios preferenciais, que mandam nas atuais Pessoas
Físicas de Direito Privado

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : os Estados [como hoje são 26] só surgiram após

1822, após o rompimento em relação a Portugal. O termo “Estado”
só foi usado [republicanamente] depois de 1889, pra definir os
territórios geopolíticos do Brasil

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : deputados federais e senadores de partidos que se

apresentam como democraticamente republicanos se submetem
aos seus donos e sócios preferenciais, que mandam nas atuais
Pessoas Físicas de Direito Privado

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : os presidentes e vices da atual “república federati-

va do Brasil” são [segundo a atual Constituição da República
1988] os chefes do Estado e do governo. Desde 1989 voltaram a
receber votação direta do eleitorado em todo o país

.
PARTIDOS (Brasil)
A não ser como filiado a um dos atuais 29 partidos políticos

brasileiros, não é possível concorrer ao cargo de vereador(a),
prefeito(a), deputado(a) estadual e federal, governador(a),
senador(a) [da república] e presidente(a) [da república]

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP), por se tornar referência das Liberda-
des [Concedidas por DEUS]



Fim da escala 6x1 beneficiará
mulheres, afirma ministra
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A ministra das Mulheres, Cida
Gonçalves, defendeu, na quinta-
feira (14), que o fim da escala de
trabalho 6x1, na qual se trabalha
seis dias na semana e se folga
apenas um, irá beneficiar as mu-
lheres brasileiras. “Para as mulhe-
res vai ser um benefício, signifi-
ca ter mais tempo para se cuidar,
se preparar ou mesmo para cui-
dar do que quiser”, disse a mi-
nistra à Agência Brasil.

 A proposta de emenda à
Constituição (PEC) que limita a
carga horária semanal de traba-
lho a 36 horas ficou conhecida
como PEC 6x1. De autoria da de-
putada Erika Hilton (PSOL-SP), o
projeto foi apresentado na Câma-
ra Federal em 1º de maio deste
ano. Para ser aprovada, precisa
do voto de 308 dos 513 parlamen-
tares, em dois turnos de votação.

“Eu acho que é um debate
importante para o Brasil, que tem
que ser amadurecido, avançado.

Acho que é importante dizer que
a [PEC] 6x1 de fato vai beneficiar
as mulheres. Nós aprovamos na
Câmara a Política Nacional de
Cuidados, está indo para o Sena-
do. Se a gente juntar as duas coi-
sas, acho que vai ser superimpor-
tante para que possamos amadu-
recer a valorização das mulheres
no trabalho remunerado e não
remunerado e o uso do seu tem-
po”, defendeu a ministra.

A Política Nacional de Cuida-
dos foi aprovada na terça-feira
(12) na Câmara dos Deputados,
que aprovou o substitutivo ao
Projeto de Lei 2762/24. O texto
agora segue para o Senado.

A política, baseada em diag-
nóstico feito por grupo de traba-
lho, mostra a responsabilização
familiar, sobretudo de meninas e
mulheres negras e de territórios
rurais e periferias urbanas, e apon-
ta a ausência de políticas públi-
cas e da presença do Estado.

“A Política de Cuidado é para
que o Estado e a sociedade pos-
sam assumir a reponsabilidade
da área, que hoje está sob res-
ponsabilidade única e exclusiva
das mulheres. É pensar políticas
públicas, estratégias, pensar la-
vanderias comunitárias, centros
do idoso, diversas políticas que
vêm para que as mulheres tenham
espaço para se cuidar e pensar
outras alternativas para sua
vida”, disse.

Igualdade Salarial
A ministra participou nesta

quinta, no G20 Social, da ativi-
dade Superação das Desigual-
dades entre homens e mulheres:
a relevância da Lei de Igualda-
de Salarial.

Sancionada em 2023, a Lei da
Igualdade Salarial visa a garantir
a igualdade salarial entre mulhe-
res e homens no exercício da
mesma função ou por trabalho de

igual valor. Para isso, a lei esta-
belece mecanismos de transpa-
rência e de remuneração a serem
seguidos pelas empresas, o au-
mento da fiscalização e a aplica-
ção de sanções administrativas.

As trabalhadoras no Brasil
ainda ganham 20,7% menos do
que os homens em 50.692 empre-
sas com 100 ou mais emprega-
dos. As informações são do 2°
Relatório de Transparência Sa-
larial e de Critérios Remunera-
tórios. Se consideradas somen-
te as trabalhadoras negras, a di-
ferença de remuneração se acen-
tua. No geral, elas ganham meta-
de (50,2%) do salário dos homens
não negros.

Segundo Cida Gonçalves, a
lei está enfrentando mais de 400
contestações judiciais. “Não po-
demos abrir mão da igualdade em
hipótese alguma. Não podemos
perder a Lei da Igualdade Salarial
nesse país. Temos que fazer o

possível e impossível nas ruas,
no debate público, temos que
transformar a luta pela igualdade
em potencial nacional para que
não sejamos derrotados. Se per-
demos, vamos perder todas as
outras conquistas que tivermos,
temos que colocar isso como fa-
tor prioritário”, disse.

Para a secretária nacional para
Assuntos da Mulher da Nova
Central Sindical de Trabalhado-
res, Sonia Maria Zerino, que tam-
bém participou da atividade, é
preciso garantir a implementação
da lei. “Nós conquistamos a lei,
mas precisamos garantir que ela
seja efetivada. Isso é uma tarefa
de todos aqui, ver nas nossas
empresas se ela estar sendo efe-
tivada e lutar para que essa lei se
cumpra”, defendeu. “Que possa-
mos ser multiplicadores, mostran-
do que a lei existe e fiscalizado-
res também”, acrescentou.

A diretora de Programa da

Secretaria Executiva do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego, Luci-
ana Vasconcelos Nakamura, res-
saltou as ações do governo que
visam à equiparação salarial, des-
tacando o Plano Nacional de
Igualdade Salarial e Laboral en-
tre Mulheres e Homens, lançado
em setembro.

Com previsão orçamentária
do governo federal de R$ 17 bi-
lhões, o plano prevê ações vol-
tadas à ampliação e permanência
das mulheres no mercado de tra-
balho, ascensão a cargos de di-
reção e gestão; e também, ao
enfrentamento e às discrimina-
ções no ambiente de trabalho.
“A gente tem a convicção e a
certeza de que está no caminho
certo, que as ações implemen-
tadas pelo governo vão contri-
buir significativamente para a re-
dução da desigualdade salarial no
Brasil”, disse a diretora. (Agên-
cia Brasil)

A atividade da economia
brasileira apresentou alta de
0,8%, em setembro na compa-
ração com agosto, segundo os
dados do Índice de Atividade
Econômica do BC (IBC-Br) di-
vulgado na quinta-feira (14)
pelo Banco Central. O IBC-Br é
considerado uma prévia do Pro-
duto Interno Bruto (PIB).

O resultado veio após o
aumento em agosto. Na pas-
sagem de julho para agosto, o
IBC-Br apontou um cresci-
mento de 0,2% na economia
brasileira. Os dados são des-
sazonalizados, ou seja, são re-
tiradas variações que aconte-
cem em determinados momen-
tos do ano.

Os dados do IBC-Br mos-
tram ainda que, na comparação
com o mesmo mês do ano ante-
rior, o índice teve alta de 5,1%
em setembro.

Ainda de acordo com o BC,
a atividade econômica do Bra-

Economia cresceu 0,8%
em setembro; 3º tri tem
alta de 1,1%, aponta BC

sil apresentou alta de 1,1% no
período compreendido entre ju-
lho e setembro deste ano. Na
comparação com o mesmo tri-
mestre de 2023, a alta registra-
da foi de 4,7%.

No acumulado em 12 meses
o índice apresentou um avanço
de 3%. No ano, o índice já acu-
mula alta de 3,3%.

O IBC-Br é visto como uma
prévia do Produto Interno
Bruto, que é calculado oficial-
mente pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE). O índice acompanha
mês a mês a atividade econômi-
ca e antecipa possíveis pres-
sões inflacionárias.

No dia 3 de dezembro, o
IBGE divulgará os números do
PIB do terceiro trimestre. No
segundo trimestre, entre abril e
junho, a economia brasileira ex-
pandiu 1,4% na comparação
com o primeiro trimestre deste
ano. (Agência Brasil)

Com alta no PIB, relatório do IBGE consolida
Paraná como quarta maior economia do Brasil

O Produto Interno Bruto
(PIB) do Paraná chegou a R$
614,61 bilhões em 2022, o que
confirma o Estado como a quarta
maior economia do Brasil. Os da-
dos são do Sistema de Contas
Regionais (SCR) e foram divul-
gados pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE) na
quinta-feira (14).

Com o resultado, o Paraná
também se consolidou como a
maior economia do Sul do Brasil,
superando o Rio Grande do Sul
(R$ 593,63 bilhões e 5º nacional)
e Santa Catarina (R$ 466,27 bi-
lhões e 6º nacional).

“O Paraná está num grande
momento econômico, com a me-
nor taxa de desemprego dos últi-
mos anos, atração de mais de R$
265 bilhões em investimentos pri-
vados e recorde nos investimen-
tos públicos”, afirma o governa-
dor Carlos Massa Ratinho Juni-
or. “Esse resultado consolidado
depois da pandemia ajuda a mos-
trar a força da retomada econô-
mica do Estado”.

Logo à frente do Paraná fica-
ram São Paulo (R$ 3,13 trilhões),
Rio de Janeiro (R$ 1,15 trilhão) e

Minas Gerais (R$ 906,73 bilhões).
Entre as dez maiores economias
brasileiras, ainda ficaram os esta-
dos da Bahia (R$ 402,64 bilhões),
Distrito Federal (R$ 328,79 bi-
lhões), Goiás (R$ 318,58 bilhões)
e Mato Grosso (R$ 255,52 bilhões).
Segundo o IBGE, o PIB brasileiro,
somando todos os estados, che-
gou a R$ 10,07 trilhões em 2022.

Esta é a terceira vez que o Pa-
raná alcança a quarta posição entre
as maiores economias do Brasil. A
primeira vez aconteceu em 2013 e a
segunda ocasião foi em 2020. Ao
longo de 2022, a economia parana-
ense cresceu 1,5% e alcançou 6,1%
de participação da economia na-
cional, a mesma de 2021.

Para o diretor-presidente do
Instituto Paranaense de Desen-
volvimento Econômico e Social
(Ipardes), Jorge Callado, o resul-
tado reforça o protagonismo pa-
ranaense na economia nacional,
com uma atuação diversificada e
sólida em diferentes setores.

“Nos últimos três resultados
anuais, a economia paranaense
ficou em quarto lugar por duas
vezes. Isso se deve a uma políti-
ca de fomento aos investimentos

industriais e agropecuários por
todo o Estado”, disse.

Entre os segmentos econômi-
cos, o destaque ficou por conta
da produção de energia elétrica,
água, esgoto e atividades de ges-
tão de resíduos. Considerando o
Valor Adicionado Bruto (VAB),
variável que difere do PIB pela
não imputação de impostos, a
atividade paranaense representa
10,4% de todo o segmento no
Brasil, o que levou o Paraná à
segunda maior participação rela-
tiva entre todos os estados do
País nesta área.

A agropecuária estadual tam-
bém foi destaque, tendo em vista
que 9,6% do VAB brasileiro do
setor primário foi gerado no Pa-
raná, o que sustentou a terceira
colocação nacional.

A indústria paranaense teve
um papel relevante na economia
nacional, representando 8,4% do
setor em todo o Brasil, e o comér-
cio do Estado alcançou uma par-
ticipação relativa de 7,5% do seg-
mento do País. Nos dois casos, o
Paraná foi o terceiro estado com
a maior participação nacional.

A divulgação do Sistema das

Contas Regionais pelo IBGE
acontece sempre após dois anos
do período analisado. No caso
dos dados divulgados nesta
quinta-feira, as informações se
referem ao ano de 2022.

De acordo com outros dados
macroeconômicos, a expectativa
é que o Paraná siga com núme-
ros que confirmem o forte cresci-
mento registrado em várias áreas
nos anos de 2023 e 2024.

Segundo dados mais recen-
tes do Ipardes, a economia para-
naense cresceu 5,8% em 2023, o
que se estima que seja o dobro
da média nacional para o período
e uma das maiores altas registra-
das pelos institutos estaduais de
outras Unidades da Federação.

Já em 2024, os dados do pri-
meiro semestre do ano apontam
para um crescimento de 1,72% no
PIB estadual. Os números são
acompanhados de uma série de
recordes em diversas áreas,
como, por exemplo, a menor taxa
de desemprego em 10 anos, com
4,4% de desocupação e os maio-
res volumes de exportações de
soja, frango e açúcar registrados
no Estado. (AENPR)

Haddad critica imprensa por
cobertura sobre desoneração fiscal

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, criticou na quar-
ta-feira (13) a postura da impren-
sa na cobertura jornalística so-
bre a tentativa do governo de pôr
fim à desoneração fiscal de 17
setores da economia, incluindo,
entre esses setores, as próprias
empresas de comunicação.

A declaração foi dada na en-
trada do Ministério da Fazenda,
quando Haddad retornava de
reuniões com o presidente da
Câmara, Arthur Lira, e com os
comandantes das Forças Arma-
das, para tratar sobre o novo pa-
cote fiscal para conter despesas
obrigatórias.

“É importante que a própria

imprensa faça uma reavaliação do
comportamento que ela teve no
ano passado, quando a Fazenda,
com razão, anunciou os números
da desoneração da folha e os
números do Perse. Nós fomos
muito criticados, porque supos-
tamente estávamos exagerando
nos números e hoje o que se com-
prova é de que nós estávamos
certos e vocês da imprensa, es-
tavam equivocados. É importan-
te vocês fazerem essa reflexão
porque o esforço fiscal tem que
ser de todos, inclusive de vocês.
Vocês têm que parar de defender
interesses particulares e passar
a defender interesses gerais de
toda a sociedade.”

Haddad fez referência a uma
Medida Provisória (MP) editada
no ano passado, com o objetivo
de reverter, de forma gradual, o
desconto integral de tributos pre-
videnciários concedido a empre-
sas. O texto acabou sofrendo re-
vés no Congresso Nacional e,
para conseguir estabelecer a co-
brança, o governo teve que re-
correr ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). Somente após uma
decisão favorável do STF, segui-
da da promoção de um acordo
entre governo e Congresso, é que
o fim da desoneração foi confir-
mado para entrar em vigor a par-
tir do ano que vem.

“E hoje nós demos a público

pela primeira vez na história os
incentivos fiscais dados a cada
empresa individualmente e aos
setores, de uma forma agregada.
Então, vocês vão ver que aquela
medida do ano passado, que foi
muito questionada, sobre desone-
ração da folha e sobre a questão
do Perse Programa Emergencial de
Retomada do Setor de Eventos,
como a Receita Federal tinha ra-
zão”, disse também o ministro.

Ele fez menção a apresenta-
ção de um documento que a Re-
ceita Federal divulgou, com da-
dos que revelam que 54,9 mil con-
tribuintes que utilizam créditos
tributários decorrentes de bene-
fícios fiscais declararam ter o va-

lor de R$ 97,7 bilhões, entre ja-
neiro e agosto deste ano.

O pacote para conter despe-
sas obrigatórias, que ainda não
foi detalhado, será composto por
uma proposta de emenda à Cons-
tituição (PEC) e um projeto de lei
complementar (PLP), que preci-
sam ser aprovadas pelo Congres-
so Nacional. Ainda não há data
oficial para a apresentação das
propostas, que depende do aval
do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva. “Não sei se há tempo hábil
para apresentar essa semana.
Assim que ele [Lula] der a autori-
zação, nós estamos prontos para
dar publicidade aos detalhes do
que já está sendo dito aqui”.

De acordo com Haddad, o
conceito do pacote fiscal é de
uniformizar todas as despesas da
União às regras do arcabouço fis-
cal, aprovadas no ano passado.
Sobre o encontro com Lira, o mi-
nistro afirmou que o presidente
da Câmara conhece a dinâmica
das despesas públicas, foi o prin-
cipal fiador do arcabouço no Par-
lamento e apoiará a tramitação
das novas medidas de contenção
do orçamento público. Já sobre a
reunião com o Ministério da De-
fesa e comandantes das Forças
Armadas, a ideia da Fazenda, se-
gundo o ministro, é incluir des-
pesas dessas áreas no novo pa-
cote. (Agência Brasil)

86% dos brasileiros apoiam restrição
de celular nas escolas

Levantamento realizado pela
Nexus - Pesquisa e Inteligência
de Dados revela que 86% da po-
pulação brasileira são favoráveis
a algum tipo de restrição ao uso
de celular dentro das escolas.
Outros 54% são favoráveis à proi-
bição total dos aparelhos e 32%
acreditam que o uso do celular
deve ser permitido apenas em ati-
vidades didáticas e pedagógicas,
com autorização dos professo-
res. Aqueles que são contra qual-
quer proibição somam 14%.

Foram entrevistadas 2.010
pessoas com idade a partir de 16
anos nas 27 unidades da federa-
ção (UFs). As entrevistas foram
realizadas entre os dias 22 e 27
de outubro deste ano.

Segundo os dados, apesar da
menor aderência de qualquer tipo

de restrição nessa faixa etária,
aqueles entre 16 e 24 anos são os
que mais apoiam a proibição: 46%
dos entrevistados concordam
com a proibição total do uso dos
aparelhos, enquanto 43% defen-
dem a utilização parcial dos celu-
lares, somando 89% dos entre-
vistados. Apesar de apenas 11%
dos jovens serem contrários à
proibição, 43% deles veem o uso
parcial dos celulares em sala de
aula como uma alternativa viável.

Entre quem tem mais de 60%
anos, 32% são favoráveis à res-
trição; entre os que têm de 25 a
40 anos, o percentual é de 31%; e
27% dos brasileiros de 41 a 59
anos são favoráveis a algum tipo
de restrição. Essa mesma faixa
etária tem 58% das pessoas fa-
voráveis à proibição total.

Quando mais alta a renda,
mais favoráveis à proibição são
os entrevistados, como mostra o
estudo ao revelar que 5% da popu-
lação com renda superior a cinco
salários-mínimos disseram ser con-
trários à proposta que impede o uso
de celulares nas escolas, contra
17% na população que ganham até
um salário mínimo. A medida mais
rígida também ganha mais adeptos
entre os mais ricos: 67% acreditam
que os celulares deveriam ser total-
mente proibidos, diante de 54% dos
brasileiros em geral.

A psicopedagoga do Institu-
to Vínculo, Camila Sampaio, é a
favor da proibição parcial. Para
ela, apenas como recurso peda-
gógico, se utilizado na escola, o
celular pode ser um aliado, des-
de usado com supervisão do pro-

fessor. Ela destaca que há aplicati-
vos interessantes que podem com-
plementar os conteúdos escolares,
como uso da realidade aumentada
e jogos de quiz personalizáveis.
Entretanto, ela lembra que o uso
excessivo do celular pode causar
danos cognitivos e socioemocio-
nais para os estudantes, além de
ser prejudicial para o sono, para
socialização e interação e até mes-
mo na habilidade de se comunicar
verbalmente com outras pessoas.

Tramita na Câmara dos Depu-
tados, em Brasília, um projeto de
lei para limitar o uso dos celula-
res nas escolas. O Ministério da
Educação chegou a anunciar que
estava preparando uma propos-
ta sobre o tema, mas não chegou
a ser apresentada. O texto apro-
vado pela Comissão de Educa-

ção da Câmara proíbe o uso para
crianças de até 10 anos. A partir
dos 11 anos, é permitido para ati-
vidades pedagógicas.

No último dia 12, a Assem-
bleia Legislativa do Estado de São
Paulo (Alesp) aprovou projeto de
lei que proíbe o uso de aparelhos
eletrônicos em escolas públicas
e particulares. A nova lei restrin-
ge a utilização de celulares, ta-
blets, relógios inteligentes e si-
milares, exceto em situações que
tenham relação com o aprendiza-
do, inclusive para estudantes
com deficiência. A proposta res-
tringe o uso até fora das salas de
aula, como no recreio e em even-
tuais horários que os alunos não
tiverem aula. O projeto segue
para sanção do governador Tar-
císio de Freitas, de São Paulo.

A matéria prevê a criação de
protocolos de guarda de equipa-
mentos nas redes de ensino e in-
dependência das escolas particu-
lares para regularem como apli-
carão a medida. Também está pre-
vista responsabilização dos pró-
prios estudantes por danos e ex-
travios, mesmo quando os apa-
relhos estiverem guardados.

O projeto foi aprovado em
regime de urgência, por consen-
so e sem emendas. Proposto pela
deputada da Rede, Marina Helou,
teve coautoria de parlamentares da
direita e da esquerda e angariou 42
votos. O Projeto de Lei 293/2024
altera a legislação atual, vigente
desde 2007. Agora, o alcance das
normas foi ampliado, abrangendo
a rede particular e as unidades
municipais. (Agência Brasil)



Living Indiana Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 11.360.475/0001-05 - NIRE 35223856915

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.11.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 6.050.728,00 para 
R$ 3.250.728,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 059 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ: 31.178.579/0001-00 - NIRE: 35235320128

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.11.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 14.024.867,00 para R$ 7.424.867,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Jasmim Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 14.476.008/0001-33 - NIRE 35225984813

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.11.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A única sócia aprovou, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.684.276,00 para R$ 2.284.276,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da 
Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Córsega Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ: 13.159.761/0001-32 - NIRE: 35225026898

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.11.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 519.597,00 para R$ 146.757,00, auto-
rizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 057 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 31.170.108/0001-56 - NIRE 35235319570

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.11.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 21.619.931,00 para 
R$ 619.931,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1143645 91.2022.8.26.0100.O(A) MM.Juiz(a) de Direito 
da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Fernanda Perez Jacomini,na forma da Lei,etc. 
FAZ SABER a(o) Espólio de Affonso de Oliveira Santos ou Afonso de Oliveira Santos,Julieta Xavier de Oliveira Santos,João Severino 
Filho,Maria Gorete Jeronimo do Nascimento Severino,Aparecida Barbosa Herculano,José Ferreira do Nascimento,Espólio de Jose-
fa Soares dos Santos,Rodrigo Marques dos Santos e Claudia Gomes Reis,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais inte-
ressados,bem como seus cônjuges e/ou sucessores,que Vera Lucia Soares da Silva, Adriana Soares Marques dos Santos, Sergio 
José da Silva e Silvania Soares da Silva ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando declaração de domínio sobre Imóvel situado à 
Rua Ventura Garcia Calderon,nº396,Jardim Miriam,São Paulo/SP,CEP:04416-280,alegando posse mansa e pacífica no prazo le-
gal.Estando em termos,expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15(quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.    [18,19]  

ATAS / BALANÇOS / EDITAIS / LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1003815-44.2021.8.26.0004. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Serviços
Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Carlos Domingos Vacite e outro. EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1003815-44.2021.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV
- Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). José Carlos de França Carvalho Neto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLOS DOMINGOS
VACITE, Brasileiro, CPF 39089272852 e SABRINA ARISTIDES DA SILVA, Brasileira, Solteira, RG 5.595.741, CPF 29621919835, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente São Camilo, objetivando a cobrança no valor
de R$ 2.813,49 (março/2021), decorrente dos serviços prestados médico-hospitalares que geraram os Recibos Provisórios de Serviço n°s
243204, 243205 e 278019. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente defesa.
Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados reveis, e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de novembro de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RI-
CARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do 
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CI-
TAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 934.193 em 09 de 
outubro de 2024 a requerimento de SHIRLEI UEHARA NAHAS, brasileira, viúva, 
do lar, RG nº 18.090.919-8 e CPF nº 114.612.868-16 e RAFAEL UEHARA NAHAS, 
brasileiro, solteiro, estudante, maior por emancipação, RG nº 56.697.645-6 e CPF 
nº 445.602.508-55, residentes e domiciliados nesta Capital, na Avenida Ibirapuera nº 
607, Indianópolis, CEP 04029-000, FAZ SABER aos terceiros eventualmente interes-
sados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores e aos 
proprietários tabulares Srs. MANUEL JOAQUIM DE ALBUQUERQUE LINS NETTO e 
sua mulher MARIA HELENA DE ALBUQUERQUE LINS, brasileiros e ao compromis-
sário tabular SALOMÃO NAHAS, sírio, casado, comerciante, residente e domiciliado 
na Rua 25 de março nº 600, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, 
nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 
149 de 30/08/2023 da CNJ, visando à declaração de domínio sobre o prédio e respec-
tivo terreno, situado na Avenida Ibirapuera nº 607, com 93,13m2 de terreno, conforme 
memorial e demais documentos juntados no procedimento, com origem na transcrição 
nº 13.414 e RD nº 8.200 do 11º Registro de Imóveis desta Capital, alegando e com-
provando posse mansa e pacifica há mais de 30 anos. Estando em termos, expede-se 
o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) 
dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos 
articulados pelos autores, nos termos do artigo 413 do provimento 149/2023 da CNJ. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 08 
de novembro de 2024. 

Barroso defende responsabilização
de quem atenta contra a democracia

Nacional
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O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), Luís Rober-
to Barroso, disse na quinta-feira
(14) que as explosões ocorridas
na frente da sede do tribunal re-
velam a necessidade de respon-
sabilização de quem atenta con-
tra a democracia.

Durante abertura da sessão
na quinta-feira, Barroso disse que
as explosões demonstram a ten-
tativa de deslegitimar a democra-
cia no Brasil.

“A gravidade do atentado de
ontem nos alerta para a preocu-

pante realidade que persiste no
Brasil - a ideia de aplacar e desle-
gitimar a democracia e suas insti-
tuições. Reforça também e, so-
bretudo, a necessidade de res-
ponsabilização de todos que
atentem contra a democracia”,
afirmou.

O presidente também disse
que o episódio mostra a pericu-
losidade das pessoas com as
quais a Corte lida.

“Apesar de estarmos no ca-
lor dos acontecimentos e no cur-
so das apurações, precisamos,

como país e sociedade, de uma
reflexão profunda sobre o que
está acontecendo entre nós”,
declarou.

Barroso também citou os atos
golpistas de 8 de janeiro e sinali-
zou ser contra a anistia aos con-
denados pela Corte.

“Relativamente a este último
episódio, algumas pessoas foram
da indignação à pena, procuran-
do naturalizar o absurdo. Não
veem que dão um incentivo para
que o mesmo tipo de comporta-
mento ocorra outras vezes. Que-

rem perdoar sem antes sequer
condenar”, completou.

O ministro Gilmar Mendes,
decano da Corte, afirmou que as
explosões não se trata de um fato
isolado. Segundo o ministro, o
discurso de ódio, o fanatismo
político e a indústria de desinfor-
mação foram “largamente estimu-
lados” pelo governo anterior, de
Jair Bolsonaro.

“As investidas contra a de-
mocracia têm ocorrido explici-
tamente, à luz do dia, sem ceri-
mônia nem pudor. Condutas

como as de ontem, juntam-se a
diversas outras já vivencia-
das”, disse.

Mendes também aproveitou
para defender a regulação das
redes sociais e também rechaçou
a possiblidade de anistia dos
condenados pelo 8 de janeiro.

“A meu sentir, a revisitação
dos fatos que antecederam aos
ataques de ontem é pressuposto
para a realização de um debate
racional sobre a defesa de nos-
sas instituições, sobre a regula-
ção das redes sociais e sobre

eventuais propostas de anistiar
criminosos”, completou.

Vídeo das câmeras de segu-
rança do STF mostram o chavei-
ro Francisco Wanderley Luiz ati-
rando artefatos explosivos em
direção à escultura A Justiça,
que fica em frente ao prédio da
Corte e, em seguida, acenden-
do outro no próprio corpo.
Momentos antes, o carro dele
também explodiu no estaciona-
mento próximo ao Anexo IV da
Câmara dos Deputados.
(Agência Brasil)

Caso Samarco: após 9 anos, TRF-6
absolve todos os réus da ação penal

Passados pouco mais de
nove anos do rompimento da
barragem da mineradora Samar-
co, a Justiça Federal absolveu
todos os réus que respondiam
no processo criminal. A deci-
são, de primeira instância, foi
publicada na quinta-feira (14).
Ela foi assinada pela juíza Patrí-
cia Alencar Teixeira de Carva-
lho, do Tribunal Regional Fede-
ral da 6ª Região (TRF-6).

O rompimento da barragem,
localizada no município de Mari-
ana (MG), aconteceu no dia 5 de
novembro de 2015. Na ocasião,
cerca de 39 milhões de metros
cúbicos de rejeitos escoaram pela
Bacia do Rio Doce. Dezenove
pessoas morreram e uma mulher
que estava grávida, resgatada
com vida, sofreu um aborto.
Houve impactos às populações
de dezenas de municípios até a
foz no Espírito Santo.

Ninguém chegou ser preso,
nem mesmo em caráter preventi-
vo ou temporário. O processo
criminal começou a tramitar em
2016 com a denúncia do Ministé-
rio Público Federal (MPF). Para
21 pessoas ligadas à Samarco e
às suas duas acionistas Vale e

BHP Billiton, foram atribuídos o
crime de homicídio qualificado e
diversos crimes ambientais.

Um 22º réu respondia por
emissão de laudo enganoso. Tra-
ta-se do engenheiro da empresa
VogBr que assinou documento
garantindo a estabilidade da bar-
ragem que se rompeu. A Samar-
co, a Vale, a BHP Billinton e a
VogBR também eram julgadas no
processo e podiam ser penaliza-
das pelos crimes ambientais.

No entanto, em 2019, uma
decisão da Justiça Federal já ha-
via beneficiado os réus. Foi de-
terminado o trancamento da ação
penal para o crime de homicídio.
Prevaleceu a tese de que os indí-
cios incluídos na denúncia apon-
tavam as mortes como consequ-
ências do crime de inundação.
Dessa forma, o processo conti-
nuou a tramitar envolvendo
apenas os crimes ambientais.
Mas, ao longo do tempo, fo-
ram concedidos habeas corpus
a alguns acusados. Além dis-
so, com a tramitação lenta da
ação penal, alguns crimes ambi-
entais prescreveram.

Com a nova decisão, ficam
absolvidos todos os sete que ain-

da figuravam no processo, inclu-
indo o ex-presidente da Samar-
co, Ricardo Vescovi. A sentença
também absolve as três minera-
doras e a VogBr. Segundo a juíza,
a decisão foi tomada diante da
“ausência de provas suficientes
para estabelecer a responsabili-
dade criminal”. Em sua visão, a
diretoria encarregou profissio-
nais qualificados para as opera-
ções das barragens e não foi in-
formada sobre eventos que agra-
varam os riscos. Além disso, con-
siderou não ter sido provado que
atos ou omissões levaram ao rom-
pimento da barragem. O Ministé-
rio Público Federal (MPF) já
anunciou que pretende recorrer.

Esfera cível
Além do processo criminal,

tramitam na esfera cível diversas
ações envolvendo a reparação
dos danos causados na tragédia.
Há três semanas, um novo acor-
do buscando equacionar essa
situação foi assinado entre as
mineradoras, o governo federal,
os governos de Minas Gerais e
do Espírito Santo, o MPF e ou-
tras instituições de Justiça.

Até então, o processo de re-
paração vinha sendo conduzi-

do com base no Termo de Tran-
sação e Ajustamento de Con-
duta (TTAC), firmado em 2016.
Este acordo, no entanto, vinha
sendo considerado insatisfató-
rio. A Fundação Renova, criada
para administrar todas as medi-
das reparatórias, se tornou ao
longo do tempo alvo de milha-
res de processos judiciais ques-
tionando sua atuação em temas
variados como indenizações in-
dividuais, reconstrução de co-
munidades destruídas, recupe-
ração ambiental, etc. Sua falta
autonomia diante das minera-
doras também era questionada.

O novo acordo foi fruto de
três anos de negociações, em
busca de uma repactuação do
processo reparatório que fosse
capaz se solucionar um passi-
vo de 80 mil ações judiciais.

Ele estabelece a extinção da
Fundação Renova, cria um novo
modelo de governança do pro-
cesso reparatório, fixando no-
vos desembolsos que totalizam
R$ 100 bilhões em dinheiro novo.

Com o fim das negociações
e a repactuação do processo re-
paratório, todas as ações movi-
das pelos governos e pelas ins-
tituições de Justiça envolven-

do o tema serão arquivadas. Po-
derão prosseguir ações movi-
das pelos atingidos, embora
para receber valores indeniza-
tórios previstos no novo acor-
do será preciso dar quitação
integral à Samarco.

Entidades que representam
às vítimas apontam alguns
avanços, mas criticam a falta de
participação popular nas trata-
tivas. Também foram ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF) para
contestar cláusulas envolven-
do o programa indenizatório, a
necessidade de quitação inte-
gral e a falta de reconhecimen-
to de algumas comunidades,
entre outras questões. O acor-
do, no entanto, foi homologa-
do pelo STF sem alterações.

Justiça estrangeira
Paralelamente, o processo

reparatório também está em de-
bate na Justiça inglesa, onde
mais de 600 mil atingidos e de-
zenas de municípios buscam re-
paração em uma ação contra a
BHP Billiton . A mineradora an-
glo-australiana acionista da Sa-
marco é o alvo do processo por-
que tem sede em Londres. O es-
critório Pogust Goodhead, que

representa as vítimas, estima que
uma condenação possa chegar à
R$ 260 bilhões, resultando em in-
denizações mais elevadas do que
as previstas no acordo firmado
no Brasil. Mas com a exigência
do termo de quitação final, cada
atingido poderá ter que fazer uma
opção entre receber agora ou
aguardar o resultado do proces-
so inglês.

Na atual etapa do processo
inglês, que deve durar até março
do próximo ano, os juízes irão
determinar se há ou não respon-
sabilidade de a anglo-australia-
na BHP Billiton. A mineradora
sustenta que o processo duplica
questões que já estão sendo
equacionadas no Brasil. Há um
acordo entre as duas acionistas
da Samarco - BHP Billiton e Vale -
para que, em caso de condena-
ção, cada uma arque com 50%
dos valores fixados. O proces-
so ainda deve se arrastar. Mes-
mo que a responsabilidade da
mineradora anglo-australiana
seja reconhecida, o cronograma
do tribunal inglês indica que a
análise dos pedidos de indeni-
zação individual poderá ocorrer
apenas no fim de 2026. (Agên-
cia Brasil)

Ministros afirmam que G20 Social
 dá voz cidadã à política externa

Iniciativa criada pelo Brasil,
o G20 Social dá voz ao cidadão
na política externa, declararam os
ministros que participaram da
abertura do evento na quinta-fei-
ra (14). Segundo os ministros, os
políticos precisam estar atentos
às demandas da sociedade na
formulação de decisões com po-
tencial de afetar todo o planeta.

“As decisões do G20, se não
são imperativas para os estados
nacionais, são orientativas para
políticas públicas no mundo
todo. Já são 33 mil pessoas cre-
denciadas no G20 [Social] que
estão aqui, ou circulando”, des-
tacou o ministro Márcio Macêdo,
da Secretaria-Geral da Presidên-
cia da República e coordenador-
geral do G20 Social.

Macêdo ressaltou o pionei-
rismo do Brasil ao criar um fórum
de discussões para as organiza-
ções da sociedade civil durante
a presidência do país no G20, gru-

po das 19 maiores economias do
planeta, mais União Europeia e
União Africana. Para o secretá-
rio-geral da Presidência, os go-
vernantes que integram o grupo
precisam estar abertos às vozes
das ruas, principalmente dos pa-
íses menos desenvolvidos.

“Se o G20 Social der certo,
nunca mais esses bacanas vão
fazer o G20 sem a participação do
povo”, ressaltou Macêdo. “Hoje
não temos mais países em desen-
volvimento. Temos o Sul Global,
como o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva diz. Precisamos es-
tar dentro do debate com a força
que tem esse Sul Global”, acres-
centou.

O ministro da Relações Exte-
riores, Mauro Vieira, ressaltou a
importância do G20 Social na ar-
ticulação com os três temas cen-
trais da presidência do Brasil no
grupo. “Os três eixos principais
da nossa presidência do G20 são

a luta contra a fome e a pobreza e
todo tipo de desigualdade, de-
senvolvimento sustentável e
transição energética e a reforma
da governança global. Não po-
deria haver uma discussão efeti-
va sobre esses temas se não hou-
vesse diálogo com a sociedade”,
disse o chanceler.

Mauro Vieira também desta-
cou, como aspecto inovador da
gestão brasileira no G20, a dis-
cussão sobre a reforma da gover-
nança global. “Esse tema foi le-
vado ao debate pela primeira vez
no G20”, afirmou.

A reforma do sistema de go-
vernança global defende a ampli-
ação do Conselho de Segurança
da Organização das Nações Uni-
das para garantir mais represen-
tatividade internacional e aumen-
tar as interações do conselho
com a Assembleia Geral da ONU.

Em setembro deste ano, os
ministros de Relações Exteriores

do G20 divulgaram um documen-
to em que se comprometem a
ampliar o conselho e também for-
talecer o papel da Assembleia
Geral “inclusive em questões re-
lativas à manutenção da paz e da
segurança internacionais, atra-
vés de uma interação melhorada
e intensificada com o Conselho
de Segurança”.

A ministra da Cultura, Mar-
gareth Menezes, afirmou que o
G20 Social deixará um legado para
a governança global.

“São lutas e bandeiras histó-
ricas dos movimentos mais po-
pulares. O que estamos vivenci-
ando aqui é um legado de trans-
formação, esperança e valoriza-
ção que o Brasil quer deixar para
o mundo com uma proposta de
governança global que reconhe-
ça a participação da sociedade
civil nas decisões que impactam
as vidas”, disse a ministra.
(Agência Brasil)

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva recebeu na quinta-
feira (14) as credenciais de oito
novos embaixadores no Brasil.
As cerimônias reservadas come-
çaram por volta das 9h30, no Pa-
lácio do Planalto, em Brasília,
com a apresentação do embai-
xador da Argentina, Guillermo
Daniel Raimondi. O último a en-
tregar os documentos foi o em-
baixador do Panamá, Flavio Ga-
briel Méndez Altamirano.

Também estão habilitados a
despachar no país os represen-
tantes da Argélia, Abdelaziz Be-
nali Cherif; do Paquistão, Murad
Ashraf Janjua; da Coreia, Choi
Yeong Han; da Guiana, Compton
Bourne; da Etiópia, Leulseged
Tadese Abebe; e da Namíbia,

Selma Nghinamundova.
Tradicionalmente, os gover-

nos fazem consulta ao país no
exterior sobre a indicação de um
novo embaixador para atuar em
seu território. Na diplomacia, a
consulta é chamada de agré-
ment, que pode ser concedido,
ou não. O embaixador, então,
assume o posto após a entrega
de documentos enviados pelo
presidente de seu país ao go-
verno do país onde atuará.

A apresentação das cartas
credenciais ao presidente da
República é uma formalidade
que aumenta as prerrogativas
de atuação do diplomata no
Brasil. Caso a credencial não
seja recebida pelo presidente,
o embaixador não pode repre-

sentar seu país em audiências
ou solenidades oficiais, por
exemplo.

O presidente Lula manteve
a agenda de trabalho mesmo
após o ato terrorista na Praça
dos Três Poderes, na noite da
quarta-feira (14), em Brasília. Na
ocasião, o chaveiro Francisco
Wanderley Luiz, de 59 anos,
morreu ao detonar explosivos
em frente ao prédio do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), por
volta das 19h30.

Também foram encontrados
artefatos explosivos na casa
onde Francisco estava hospeda-
do, em Ceilândia, região adminis-
trativa a cerca de 30 quilômetros
do centro de Brasília, e em um
carro no estacionamento próxi-

mo de um prédio anexo da Câ-
mara dos Deputados. O veículo
era do chaveiro e também ex-
plodiu na noite de ontem.

A Polícia Militar do Distrito
Federal fez varredura em todos
os locais citados, e a Polícia Fe-
deral abriu inquérito para apu-
rar as circunstâncias do caso.

Francisco foi candidato a
vereador pelo PL em Rio do Sul,
Santa Catarina, nas eleições de
2020. Para o ministro do STF,
Alexandre de Moraes, o aten-
tado teve como fonte de estí-
mulo a polarização política ins-
talada no país nos últimos anos
e o “gabinete do ódio”, monta-
do durante o governo do presi-
dente Jair Bolsonaro. (Agência
Brasil)

Presidente recebe credenciais
de oito novos embaixadores

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005302-76.2017.8.26.0008 A MM. Juíza de Direito da 
5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. MARCIA CARDOSO, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a PEDRO VICENTE PALLI JUNIOR, CPF: 076.128.818-02, que lhe foi proposta uma ação de 
Monitória por parte de Luis Santos Moura, visando o recebimento da quantia de R$ 70.858,95 (01/03/2017), 
decorrente de título sem eficácia executiva, representado pelas notas promissórias com vencimento em 
10/10/2013 e 10/11/2013, ambas no valor de R$ 15.000,00, inadimplidas pelo réu. Encontrando-se o 
requerido em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a 
fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do 
valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que o tornará isento das custas processuais ou embargue, sob 
pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo 
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. 
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Barroso defende responsabilização
de quem atenta contra a democracia

Nacional
Jornal O DIA SP
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O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), Luís Rober-
to Barroso, disse na quinta-feira
(14) que as explosões ocorridas
na frente da sede do tribunal re-
velam a necessidade de respon-
sabilização de quem atenta con-
tra a democracia.

Durante abertura da sessão
na quinta-feira, Barroso disse que
as explosões demonstram a ten-
tativa de deslegitimar a democra-
cia no Brasil.

“A gravidade do atentado de
ontem nos alerta para a preocu-

pante realidade que persiste no
Brasil - a ideia de aplacar e desle-
gitimar a democracia e suas insti-
tuições. Reforça também e, so-
bretudo, a necessidade de res-
ponsabilização de todos que
atentem contra a democracia”,
afirmou.

O presidente também disse
que o episódio mostra a pericu-
losidade das pessoas com as
quais a Corte lida.

“Apesar de estarmos no ca-
lor dos acontecimentos e no cur-
so das apurações, precisamos,

como país e sociedade, de uma
reflexão profunda sobre o que
está acontecendo entre nós”,
declarou.

Barroso também citou os atos
golpistas de 8 de janeiro e sinali-
zou ser contra a anistia aos con-
denados pela Corte.

“Relativamente a este último
episódio, algumas pessoas foram
da indignação à pena, procuran-
do naturalizar o absurdo. Não
veem que dão um incentivo para
que o mesmo tipo de comporta-
mento ocorra outras vezes. Que-

rem perdoar sem antes sequer
condenar”, completou.

O ministro Gilmar Mendes,
decano da Corte, afirmou que as
explosões não se trata de um fato
isolado. Segundo o ministro, o
discurso de ódio, o fanatismo
político e a indústria de desinfor-
mação foram “largamente estimu-
lados” pelo governo anterior, de
Jair Bolsonaro.

“As investidas contra a de-
mocracia têm ocorrido explici-
tamente, à luz do dia, sem ceri-
mônia nem pudor. Condutas

como as de ontem, juntam-se a
diversas outras já vivencia-
das”, disse.

Mendes também aproveitou
para defender a regulação das
redes sociais e também rechaçou
a possiblidade de anistia dos
condenados pelo 8 de janeiro.

“A meu sentir, a revisitação
dos fatos que antecederam aos
ataques de ontem é pressuposto
para a realização de um debate
racional sobre a defesa de nos-
sas instituições, sobre a regula-
ção das redes sociais e sobre

eventuais propostas de anistiar
criminosos”, completou.

Vídeo das câmeras de segu-
rança do STF mostram o chavei-
ro Francisco Wanderley Luiz ati-
rando artefatos explosivos em
direção à escultura A Justiça,
que fica em frente ao prédio da
Corte e, em seguida, acenden-
do outro no próprio corpo.
Momentos antes, o carro dele
também explodiu no estaciona-
mento próximo ao Anexo IV da
Câmara dos Deputados.
(Agência Brasil)

Caso Samarco: após 9 anos, TRF-6
absolve todos os réus da ação penal

Passados pouco mais de
nove anos do rompimento da
barragem da mineradora Samar-
co, a Justiça Federal absolveu
todos os réus que respondiam
no processo criminal. A deci-
são, de primeira instância, foi
publicada na quinta-feira (14).
Ela foi assinada pela juíza Patrí-
cia Alencar Teixeira de Carva-
lho, do Tribunal Regional Fede-
ral da 6ª Região (TRF-6).

O rompimento da barragem,
localizada no município de Mari-
ana (MG), aconteceu no dia 5 de
novembro de 2015. Na ocasião,
cerca de 39 milhões de metros
cúbicos de rejeitos escoaram pela
Bacia do Rio Doce. Dezenove
pessoas morreram e uma mulher
que estava grávida, resgatada
com vida, sofreu um aborto.
Houve impactos às populações
de dezenas de municípios até a
foz no Espírito Santo.

Ninguém chegou ser preso,
nem mesmo em caráter preventi-
vo ou temporário. O processo
criminal começou a tramitar em
2016 com a denúncia do Ministé-
rio Público Federal (MPF). Para
21 pessoas ligadas à Samarco e
às suas duas acionistas Vale e

BHP Billiton, foram atribuídos o
crime de homicídio qualificado e
diversos crimes ambientais.

Um 22º réu respondia por
emissão de laudo enganoso. Tra-
ta-se do engenheiro da empresa
VogBr que assinou documento
garantindo a estabilidade da bar-
ragem que se rompeu. A Samar-
co, a Vale, a BHP Billinton e a
VogBR também eram julgadas no
processo e podiam ser penaliza-
das pelos crimes ambientais.

No entanto, em 2019, uma
decisão da Justiça Federal já ha-
via beneficiado os réus. Foi de-
terminado o trancamento da ação
penal para o crime de homicídio.
Prevaleceu a tese de que os indí-
cios incluídos na denúncia apon-
tavam as mortes como consequ-
ências do crime de inundação.
Dessa forma, o processo conti-
nuou a tramitar envolvendo
apenas os crimes ambientais.
Mas, ao longo do tempo, fo-
ram concedidos habeas corpus
a alguns acusados. Além dis-
so, com a tramitação lenta da
ação penal, alguns crimes ambi-
entais prescreveram.

Com a nova decisão, ficam
absolvidos todos os sete que ain-

da figuravam no processo, inclu-
indo o ex-presidente da Samar-
co, Ricardo Vescovi. A sentença
também absolve as três minera-
doras e a VogBr. Segundo a juíza,
a decisão foi tomada diante da
“ausência de provas suficientes
para estabelecer a responsabili-
dade criminal”. Em sua visão, a
diretoria encarregou profissio-
nais qualificados para as opera-
ções das barragens e não foi in-
formada sobre eventos que agra-
varam os riscos. Além disso, con-
siderou não ter sido provado que
atos ou omissões levaram ao rom-
pimento da barragem. O Ministé-
rio Público Federal (MPF) já
anunciou que pretende recorrer.

Esfera cível
Além do processo criminal,

tramitam na esfera cível diversas
ações envolvendo a reparação
dos danos causados na tragédia.
Há três semanas, um novo acor-
do buscando equacionar essa
situação foi assinado entre as
mineradoras, o governo federal,
os governos de Minas Gerais e
do Espírito Santo, o MPF e ou-
tras instituições de Justiça.

Até então, o processo de re-
paração vinha sendo conduzi-

do com base no Termo de Tran-
sação e Ajustamento de Con-
duta (TTAC), firmado em 2016.
Este acordo, no entanto, vinha
sendo considerado insatisfató-
rio. A Fundação Renova, criada
para administrar todas as medi-
das reparatórias, se tornou ao
longo do tempo alvo de milha-
res de processos judiciais ques-
tionando sua atuação em temas
variados como indenizações in-
dividuais, reconstrução de co-
munidades destruídas, recupe-
ração ambiental, etc. Sua falta
autonomia diante das minera-
doras também era questionada.

O novo acordo foi fruto de
três anos de negociações, em
busca de uma repactuação do
processo reparatório que fosse
capaz se solucionar um passi-
vo de 80 mil ações judiciais.

Ele estabelece a extinção da
Fundação Renova, cria um novo
modelo de governança do pro-
cesso reparatório, fixando no-
vos desembolsos que totalizam
R$ 100 bilhões em dinheiro novo.

Com o fim das negociações
e a repactuação do processo re-
paratório, todas as ações movi-
das pelos governos e pelas ins-
tituições de Justiça envolven-

do o tema serão arquivadas. Po-
derão prosseguir ações movi-
das pelos atingidos, embora
para receber valores indeniza-
tórios previstos no novo acor-
do será preciso dar quitação
integral à Samarco.

Entidades que representam
às vítimas apontam alguns
avanços, mas criticam a falta de
participação popular nas trata-
tivas. Também foram ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF) para
contestar cláusulas envolven-
do o programa indenizatório, a
necessidade de quitação inte-
gral e a falta de reconhecimen-
to de algumas comunidades,
entre outras questões. O acor-
do, no entanto, foi homologa-
do pelo STF sem alterações.

Justiça estrangeira
Paralelamente, o processo

reparatório também está em de-
bate na Justiça inglesa, onde
mais de 600 mil atingidos e de-
zenas de municípios buscam re-
paração em uma ação contra a
BHP Billiton . A mineradora an-
glo-australiana acionista da Sa-
marco é o alvo do processo por-
que tem sede em Londres. O es-
critório Pogust Goodhead, que

representa as vítimas, estima que
uma condenação possa chegar à
R$ 260 bilhões, resultando em in-
denizações mais elevadas do que
as previstas no acordo firmado
no Brasil. Mas com a exigência
do termo de quitação final, cada
atingido poderá ter que fazer uma
opção entre receber agora ou
aguardar o resultado do proces-
so inglês.

Na atual etapa do processo
inglês, que deve durar até março
do próximo ano, os juízes irão
determinar se há ou não respon-
sabilidade de a anglo-australia-
na BHP Billiton. A mineradora
sustenta que o processo duplica
questões que já estão sendo
equacionadas no Brasil. Há um
acordo entre as duas acionistas
da Samarco - BHP Billiton e Vale -
para que, em caso de condena-
ção, cada uma arque com 50%
dos valores fixados. O proces-
so ainda deve se arrastar. Mes-
mo que a responsabilidade da
mineradora anglo-australiana
seja reconhecida, o cronograma
do tribunal inglês indica que a
análise dos pedidos de indeni-
zação individual poderá ocorrer
apenas no fim de 2026. (Agên-
cia Brasil)

Ministros afirmam que G20 Social
 dá voz cidadã à política externa

Iniciativa criada pelo Brasil,
o G20 Social dá voz ao cidadão
na política externa, declararam os
ministros que participaram da
abertura do evento na quinta-fei-
ra (14). Segundo os ministros, os
políticos precisam estar atentos
às demandas da sociedade na
formulação de decisões com po-
tencial de afetar todo o planeta.

“As decisões do G20, se não
são imperativas para os estados
nacionais, são orientativas para
políticas públicas no mundo
todo. Já são 33 mil pessoas cre-
denciadas no G20 [Social] que
estão aqui, ou circulando”, des-
tacou o ministro Márcio Macêdo,
da Secretaria-Geral da Presidên-
cia da República e coordenador-
geral do G20 Social.

Macêdo ressaltou o pionei-
rismo do Brasil ao criar um fórum
de discussões para as organiza-
ções da sociedade civil durante
a presidência do país no G20, gru-

po das 19 maiores economias do
planeta, mais União Europeia e
União Africana. Para o secretá-
rio-geral da Presidência, os go-
vernantes que integram o grupo
precisam estar abertos às vozes
das ruas, principalmente dos pa-
íses menos desenvolvidos.

“Se o G20 Social der certo,
nunca mais esses bacanas vão
fazer o G20 sem a participação do
povo”, ressaltou Macêdo. “Hoje
não temos mais países em desen-
volvimento. Temos o Sul Global,
como o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva diz. Precisamos es-
tar dentro do debate com a força
que tem esse Sul Global”, acres-
centou.

O ministro da Relações Exte-
riores, Mauro Vieira, ressaltou a
importância do G20 Social na ar-
ticulação com os três temas cen-
trais da presidência do Brasil no
grupo. “Os três eixos principais
da nossa presidência do G20 são

a luta contra a fome e a pobreza e
todo tipo de desigualdade, de-
senvolvimento sustentável e
transição energética e a reforma
da governança global. Não po-
deria haver uma discussão efeti-
va sobre esses temas se não hou-
vesse diálogo com a sociedade”,
disse o chanceler.

Mauro Vieira também desta-
cou, como aspecto inovador da
gestão brasileira no G20, a dis-
cussão sobre a reforma da gover-
nança global. “Esse tema foi le-
vado ao debate pela primeira vez
no G20”, afirmou.

A reforma do sistema de go-
vernança global defende a ampli-
ação do Conselho de Segurança
da Organização das Nações Uni-
das para garantir mais represen-
tatividade internacional e aumen-
tar as interações do conselho
com a Assembleia Geral da ONU.

Em setembro deste ano, os
ministros de Relações Exteriores

do G20 divulgaram um documen-
to em que se comprometem a
ampliar o conselho e também for-
talecer o papel da Assembleia
Geral “inclusive em questões re-
lativas à manutenção da paz e da
segurança internacionais, atra-
vés de uma interação melhorada
e intensificada com o Conselho
de Segurança”.

A ministra da Cultura, Mar-
gareth Menezes, afirmou que o
G20 Social deixará um legado para
a governança global.

“São lutas e bandeiras histó-
ricas dos movimentos mais po-
pulares. O que estamos vivenci-
ando aqui é um legado de trans-
formação, esperança e valoriza-
ção que o Brasil quer deixar para
o mundo com uma proposta de
governança global que reconhe-
ça a participação da sociedade
civil nas decisões que impactam
as vidas”, disse a ministra.
(Agência Brasil)

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva recebeu na quinta-
feira (14) as credenciais de oito
novos embaixadores no Brasil.
As cerimônias reservadas come-
çaram por volta das 9h30, no Pa-
lácio do Planalto, em Brasília,
com a apresentação do embai-
xador da Argentina, Guillermo
Daniel Raimondi. O último a en-
tregar os documentos foi o em-
baixador do Panamá, Flavio Ga-
briel Méndez Altamirano.

Também estão habilitados a
despachar no país os represen-
tantes da Argélia, Abdelaziz Be-
nali Cherif; do Paquistão, Murad
Ashraf Janjua; da Coreia, Choi
Yeong Han; da Guiana, Compton
Bourne; da Etiópia, Leulseged
Tadese Abebe; e da Namíbia,

Selma Nghinamundova.
Tradicionalmente, os gover-

nos fazem consulta ao país no
exterior sobre a indicação de um
novo embaixador para atuar em
seu território. Na diplomacia, a
consulta é chamada de agré-
ment, que pode ser concedido,
ou não. O embaixador, então,
assume o posto após a entrega
de documentos enviados pelo
presidente de seu país ao go-
verno do país onde atuará.

A apresentação das cartas
credenciais ao presidente da
República é uma formalidade
que aumenta as prerrogativas
de atuação do diplomata no
Brasil. Caso a credencial não
seja recebida pelo presidente,
o embaixador não pode repre-

sentar seu país em audiências
ou solenidades oficiais, por
exemplo.

O presidente Lula manteve
a agenda de trabalho mesmo
após o ato terrorista na Praça
dos Três Poderes, na noite da
quarta-feira (14), em Brasília. Na
ocasião, o chaveiro Francisco
Wanderley Luiz, de 59 anos,
morreu ao detonar explosivos
em frente ao prédio do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), por
volta das 19h30.

Também foram encontrados
artefatos explosivos na casa
onde Francisco estava hospeda-
do, em Ceilândia, região adminis-
trativa a cerca de 30 quilômetros
do centro de Brasília, e em um
carro no estacionamento próxi-

mo de um prédio anexo da Câ-
mara dos Deputados. O veículo
era do chaveiro e também ex-
plodiu na noite de ontem.

A Polícia Militar do Distrito
Federal fez varredura em todos
os locais citados, e a Polícia Fe-
deral abriu inquérito para apu-
rar as circunstâncias do caso.

Francisco foi candidato a
vereador pelo PL em Rio do Sul,
Santa Catarina, nas eleições de
2020. Para o ministro do STF,
Alexandre de Moraes, o aten-
tado teve como fonte de estí-
mulo a polarização política ins-
talada no país nos últimos anos
e o “gabinete do ódio”, monta-
do durante o governo do presi-
dente Jair Bolsonaro. (Agência
Brasil)

Presidente recebe credenciais
de oito novos embaixadores
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tos exibidos até o momento(além daqueles que acompanharam a petição inicial,os relatórios não assinados de fls.209/218sugerem que o requeri 
do esteja apresentando impossibilidade de manifestar sua vontade consta que sofre de Mal de Alzheimer com comprometimento cognitivo grave 
fls.217),e com base no princípio da boa-fé processual(a autora alega que está com dificuldades de acesso ao requerido há alguns meses e a exis- 
tência de ação de regulamentação de visitas envolvendo a autora e sua irmã Elisabeth indica a verossimilhança dessa alegação),e como forma, 
inclusive,de preservar os interesses do curatelando(a curatela provisória é marco inicial de todos os deveres do curador), nomeio Lau Ngai Nup 
Curadora Provisória do curatelando Lau Yuen Tang,mediante o compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo,zelando sempre pe-
los relevantes interesses do pai(o parentesco está comprovado nos autos)...”. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. |6,16| 

LA V&H Importação, Exportação e Comércio de  
Artigos de Optica Ltda.

CNPJ nº 48.112.307/0001-00  –  NIRE 35239997271
Edital de Convocação de Reunião de Sócios

A administração de LA V&H Importação, Exportação e Comércio de Artigos de Optica Ltda., nos termos dos artigos 
1.072, 1.073 e 1.074 do Código Civil, convoca os senhores sócios a se reunirem, presencialmente, em Reunião de Sócios, 
no dia 25 de novembro de 2024, às 11:00 horas em primeira chamada, havendo quórum, e às 11:30 horas em segunda 
e última chamada, com qualquer número de presentes, na sede da sociedade, localizada na Rua Tuiuti, 2530, Tatuapé, 
CEP 03307-005, na Sala de Reunião (térreo), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) proposta de liquidação e dissolução da Sociedade; (ii) nomeação de liquidante; e (iii) proce-
dimentos acerca da liquidação da Sociedade. Os sócios poderão participar da reunião de sócios pessoalmente ou por meio 
de seus representantes legais, devidamente constituídos, munidos de instrumento de mandato, nos termos da legislação. 
Atenciosamente, Chen Ruhong, Administradora.

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73) 
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da 
Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua 
Vitorino Carmilo, 576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, 
foi prenotado sob o nº 536.064, em 21/06/2024, o instrumento público 
de ata notarial para fins de reconhecimento extrajudicial de usucapião 
de 21 de   fevereiro de 2024 (Lv. 5068, páginas 361/372) do 22º Tabelião 
de Notas desta Capital, acompanhada do respectivo requerimento de 
20 de junho de 2024, na qual JULIA MICHELIN FASANELLA CHAMIS, 
brasileira, professora, solteira, maior, RG. nº 35.745.199-5-SSP/
SP, CPF/MF. 401.341.528-32, residente e domiciliada nesta Capital, 
na Rua Barão de Tatui nº 427, apto. 63, objetivando a USUCAPIÃO 
EXTRAJUDICIAL do APARTAMENTO nº 63, no 6º andar do Edifício 
Barão de Tatuí, na Rua Barão de Tatuí nº 427, 11º Subdistrito – Santa 
Cecília, objeto da matrícula 19.346, desta Serventia. Em observância 
à previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 
6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 
e 425.1 do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral 
da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do 
CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não 
apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará 
anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; 
e, § 2º, do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente 
interessados poderão manifestar-se no prazo de 15 dias úteis após 
o decurso do prazo do edital publicado”, ficam eles por este Edital 
INTIMADOS da existência do referido processo, franqueando-lhe a 
possibilidade de comparecer a este Serviço Registral, de segunda 
a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter 
mais amplos esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO 
EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação vigente, 
acima mencionada, a qual poderá se manifestar em 15 (quinze) dias  
úteis contados da data da publicação deste Edital. E para que chegue 
ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não 
venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que 
será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca 
de São Paulo. São Paulo, 30 de   outubro de 2024. O Oficial (Jersé 
Rodrigues da Silva).

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005302-76.2017.8.26.0008 A MM. Juíza de Direito da 
5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. MARCIA CARDOSO, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a PEDRO VICENTE PALLI JUNIOR, CPF: 076.128.818-02, que lhe foi proposta uma ação de 
Monitória por parte de Luis Santos Moura, visando o recebimento da quantia de R$ 70.858,95 (01/03/2017), 
decorrente de título sem eficácia executiva, representado pelas notas promissórias com vencimento em 
10/10/2013 e 10/11/2013, ambas no valor de R$ 15.000,00, inadimplidas pelo réu. Encontrando-se o 
requerido em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a 
fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do 
valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que o tornará isento das custas processuais ou embargue, sob 
pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo 
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 31ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA SCCI – SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.) 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 31ª Série da 1ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da SCCI – SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS 
S.A.), com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, cj 162, Butantã, CEP 05501-030 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emis-
são”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, (“Agente Fidu-
ciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 04 de dezembro de 2024 às 10h00, de forma exclusivamente remota e ele-
trônica através da plataforma Microsoft Teams, com possibilidade de voto via Instrução de Voto, conforme Re-
solução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme 
cláusula 14.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 28 de dezembro de 2016, 
conforme aditado (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a não declaração do vencimento ante-
cipado dos Contratos Imobiliários e, consequentemente dos CRI, nos termos das cláusulas 6.1, alínea (o) dos Contra-
tos Imobiliários e 6.2 do Termo de Securitização, em razão do não envio do relatório de rating, no prazo concedido na 
assembleia realizada em 26 de maio de 2022 (“Relatório de Rating”), bem como aprovar a dispensa da entrega do re-
ferido Relatório de Rating; b) Aprovar a não declaração do vencimento antecipado dos Contratos Imobiliários e, conse-
quentemente dos CRI, nos termos das cláusulas 6.1, alínea (b) dos Contratos Imobiliários e 6.2 do Termo de Securitiza-
ção, em razão do não envio do laudo de avaliação atualizado do imóvel objeto das Matrículas n.º 102.004 (antiga ma-
trícula 98.550) do 2º RI de Cuiabá/MT, nos termos da cláusula 1.3.3.1 do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis 
(“Laudo de Avaliação”), bem como aprovar a dispensa da entrega do referido Laudo de Avaliação; c) Aprovar a não de-
claração, do vencimento antecipado do Contrato Imobiliário e, consequentemente dos CRI, nos termos da cláusula 6.1, 
item (b) do Contrato Imobiliários e 6.2 do Termo de Securitização, em virtude do não envio das pendências documen-
tais que estarão listadas no anexo do Material de Apoio, bem como a dispensa da entrega das referidas pendências, 
tendo em vista a realização da Amortização Extraordinária Facultativa da totalidade dos Créditos Imobiliários e, con-
sequentemente, dos CRI, a ser realizada até 16 de dezembro de 2024 (“Amortização Extraordinária Total”); d) Aprovar 
a dispensa do pagamento do prêmio de 2% (dois por cento) para a Amortização Extraordinária Facultativa da totali-
dade dos Créditos Imobiliários e, consequentemente, da totalidade dos CRI, conforme previsto nas cláusulas 4.7.4 do 
Contrato de Financiamento e cláusula 6.3.3 do Termo de Securitização, devendo ser observados as demais condições 
previstas nos Documentos da Emissão para a realização da Amortização Extraordinária Total; e) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se fa-
çam necessários para implementar as matérias deliberadas nos itens acima. O material de apoio necessário para em-
basar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM 
www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia 
em segunda convocação, será com a presença de Titulares de CRI que representem qualquer número dos presentes, 
conforme cláusula 14.5 do Termo de Securitização, e conforme deliberado na Assembleia Geral de Titulares de CRI rea-
lizada em 08 de abril de 2019. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponi-
bilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@vir-
go.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagontrustee.com.
br, preferencialmente, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horá-
rio de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quan-
do pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por 
exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente mani-
festação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio 
da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio 
a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica 
(com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima men-
cionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procu-
ração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emisso-
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 14 de novembro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Pirapora Agropecuária S.A.
CNPJ/ME nº 83.699.231/0001-62 - NIRE: 35.300.484.011

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada,  
em 1ª convocação, no dia 22 de novembro de 2024, às 10h, na sede da Companhia, localizada na  
Av. Brigadeiro Luís Antônio, 2.344, Conj. 134, Sala 2, Jd. Paulista, São Paulo - SP, CEP 01402-900, a fim 
de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Extinção da filial da Companhia: Os Acionistas poderão 
ser representados na Assembleia Geral por procuradores constituídos na forma do Art. 126 da Lei Federal 
6404/1976.

São Paulo, 13 de novembro de 2024
Marcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente

Companhia Aberta  
Registro de Companhia Emissora Categoria B n° 2686-7  
CNPJ/MF 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 06 de Dezembro de 2024
A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações de capital aberto (Categoria B - CVM), com 
sede na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 
06900-095, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) 
convocar os senhores acionistas para se reunirem, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma de 
videoconferência Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada  
no dia 06 de dezembro de 2024,  às 10h30min, para examinar e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia 
(pauta única): (i) proposta da administração sobre a distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio 
referente ao exercício social de 2024. Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, apenas as pessoas 
que comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, 
poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. A Companhia solicita aos acionistas interessados  
em participar da Assembleia Geral que encaminhem a versão digitalizada do documento de identidade  
e instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, de forma a permitir melhor 
coordenação dos trabalhos durante a assembleia.  
Embu-Guaçu, 14 de novembro de 2024. Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

ERRATA / ANÚNCIO DIAS 12, 13, 14,15 E 16/10/2024
COMUNICA ERRATA em anuncio publicado nos dias 12, 13, 14, 15 e 16/10/2024 sendo o texto correto a seguir:  “Fica 
convocado pelo acionista preferencial majoritário a realização da AGE no dia 23/10/2024 as 10h00 em primeira chamada, 
10h30 em segunda chamada e 11h00 ultima chamada com o número de acionistas presentes no endereço da Avenida 
Augusto Antunes nº 816 – Bairro Limoeiro – São Paulo – SP para deliberar sobre a ordem do dia: 01 – Eleição novo quadro 
diretivo interino. 02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas”. Ainda deixamos neste momento registrado a não 
realização da AGE acima por não ter comparecido nenhum acionista preferencial na data e horário estabelecido. Fica 
convocado pelo acionista preferencial majoritário a realização da AGE no dia 23/10/2024 às 10h00 em primeira chamada, 
10h30 em segunda chamada e 11h00 ultima chamada com o número de acionistas presentes no endereço da Avenida 
Augusto Antunes nº 816 – Bairro Limoeiro – São Paulo – SP para deliberar sobre a ordem do dia: 01 – Eleição novo quadro 
diretivo interino. 02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas”. Ainda deixamos neste momento registrado a não 
realização da AGE acima por não ter comparecido nenhum acionista preferencial na data e horário estabelecido.

28/11/2024
5ª feira – às 11h00LEILÃO

Presencial e Online

O leilão já está aberto na internet para receber lances.

Condomínio e IPTU quitados pelo banco ITAÚ até o dia do leilão. Pagamento à vista: 10% de desconto. 

Tel. 11-3550-4066 | 11-97179-0728  – FrazaoLeiloes.com.br

Verificar as condições de pagamento no edital do leilão, no site abaixo. Veja fotos do imóvel, matricula e mais informações no 

site. Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. Rua Hipódromo, 1141 – sala 66 – Mooca - São Paulo/SP.  
Ana Claudia Campos Frazão – leiloeira oficial – JUCESP 836.

LOTE 01 - PORTO ALEGRE/RS - NONOAI - APARTAMENTO - Rua 
Monte Arraes, 300, apto. 608, Bloco A, Edifício Porto Cristal, vaga de 
garagem boxe nº 47, conforme Convenção do Condomínio. Área 
privativa: 61,97m². Área total: 105,17m². Lance mínimo R$ 
189.700,00 * LOTE 02 - PORTO ALEGRE/RS – MEDIANEIRA – 
APARTAMENTO – Av. Porto Alegre, 59, Apto. 101 do Edifício. Área 
privativa: 145,14m². Área total: 153,22m². Lance mínimo R$ 
174.100,00 * LOTE 003 - ITAJUBÁ/MG – REBOURGEON - CASA – 
Rua Prof. Dário Gargaglione, 166, casa 1. Área construída: 59,98m². 
Terreno: 100m². Lance mínimo R$ 123.200,00 * LOTE 04 - DUQUE 
DE CAXIAS/RJ – JD. 25 DE AGOSTO – CASA - Rua Miguel de Frias, 
368, casa VI. Área construída: 94,95m². Área total: 116,5m². Lance 
mínimo R$ 272.600,00 * LOTE 05 - INDAIATUBA/SP – JD. PARK 
REAL - CASA - Rua Vladimir Seneme, 503 - Condomínio Jardim Park 
Real. Área construída: 150m². Terreno:  165,45m². Lance mínimo R$ 
683.000,00 * LOTE 06 - CAMPINAS/SP - VILA INDUSTRIAL - 
APARTAMENTO - Rua São Carlos, 172, apto nº 11 - Edifício Carmem. 
Área privativa: 39,5m². Área total: 57,509m². Lance mínimo R$ 
131.400,00 * LOTE 07 - FORTALEZA/CE - BENFICA - 
APARTAMENTO – Rua Senador. Pompeu, 2.610, apto. nº 409, tipo C1, 
Torre 01, e vaga de garagem de nº 783 do Condomínio Praça da Luz. 
Área privativa: 48,17m². Área total: 104,95m². Lance mínimo R$ 
288.800,00 * LOTE 08 - IGUATU/CE - ALVORADA - CASA - Rua 
Francisca Neide Cesar (antiga R), 47. Área construída: 159,72m². 
terreno: 180m². Lance mínimo R$ 210.900,00 * LOTE 09 - 
GUARUJÁ/SP - PITANGUEIRAS - APARTAMENTO – Av. Leomil, 990, 
Bloco B, apto 143 - Edifício Waikiki, com 2 vagas na garagem. Área 
privativa: 92,69 m². Área total: 154,19m². Lance mínimo R$ 
336.100,00 * LOTE 10 - TRAMANDAÍ/RS - NOVA TRAMANDAÍ – 
CASA – Rua Maranhão, 2525. Área construída: 90,66m². Terreno: 
200m². Lance mínimo R$ 148.600,00 * LOTE 11 - FORTALEZA/CE - 
PAPICU - APARTAMENTO - Rua Artista Plástico Joaquim de Souza, 101, 
apto. 402, Torre 03 do Condomínio Metropolitan Central Park, com 
vaga de garagem. Área privativa: 109,51m². Área total: 175,73m². 
Lance mínimo R$ 744.300,00 * LOTE 12 - ITAPECERICA DA 
SERRA/SP – JD. EMBU MIRIM – CASA - Rua Concordia, 159. Terreno: 
358,4m². Área construída: 472,56 m². Lance mínimo R$ 605.000,00 
* LOTE 13 - SANTO ANDRÉ/SP – CASA BRANCA – APTO COM 01 
VAGA DUPLA (n°40 e 41) – Rua Siqueira Campos,107, apto 91, bloco 
01, Edifício Pablo Picasso. Área privativa: 128,01m². Área total: 
231,35m². Lance mínimo R$ 661.800,00 * LOTE 14 - PINHAIS/PR 
– PINEVILLE – CASA – Av. Pineville, 436, Casa 40, Condomínio 
Residencial Pineland. Área Privativa: 346,87m². Lance mínimo R$ 
1.571.800,00  * LOTE 15 - VALPARAISO DE GOIÁS/GO - 
FAZENDA SANTA MARIA - CASA - Rua Alagoas, Quinhão 02, casa 51 
do Residencial Anhanguera Garden ll. Área construída: 105,75m². 
Terreno: 220m². Lance mínimo R$ 67.100,00 * LOTE 16 - PORTO 
ALEGRE/RS - PETRÓPOLIS - APARTAMENTO – Rua Ferreira Viana, 
511, apto. nº 402 e box- 25 do Edifício Villaggio Belvedere. Área 
privativa: 123,8m² (apto) e 10,58m² (vaga). Área total: 187,79m² 
(apto) e 12,31m² (vaga). Lance mínimo R$ 614.200,00 * LOTE 17 - 
BELO HORIZONTE/MG – VISCONDE DO RIO BRANCO – 
APARTAMENTO – Rua Tenente Ricardo Guimarães, 36, apto. 401, 
Bloco X, do Condomínio Morada dos Ipês I. Área total construída: 
73,29m². Lance mínimo R$ 158.900,00 * LOTE 18 - RIO DE 
JANEIRO/RJ – PECHINCHA - APARTAMENTO – Estr. do Pau-Ferro, 
234, apto 208 do Bloco 1, Condomínio Spazzio Rimini, com vaga de 
garagem. Área privativa: 55m². Lance mínimo R$ 177.400,00 * 
LOTE 19 - TAUBATÉ/SP – SÃO GONÇALO - APARTAMENTO - Rua 
Padre Dr. Ramon Ortiz, 2200, apto nº 22 - Ed. Vitória Régia, vaga de 
garagem nº 12. Área privativa: 60,59m². Lance mínimo R$ 
114.200,00 * LOTE 20 - PARDINHO/SP – NINHO VERDE GLEBA II 
– CASA – Av. Três, 1069, Lote 27 da Quadra JQ. Área construída: 
206,34m². Terreno: 420m². Lance mínimo R$ 576.300,00 * LOTE 21 
- CANARANA/MT - RESIDENCIAL E COMERCIAL ALTO DO CERRADO 
- LOTE DE TERRAS – Rua das Orquídeas, lote 04 da quadra 01. 
Terreno: 1.216,09m². Lance mínimo R$ 244.400,00 * LOTE 22 - 
ITABIRA/MG – GABIROBA – APARTAMENTO – Av. João Lage, 1900, 
apto nº 401, Bloco 19 - Residencial Villa da Serra, com vaga de 
garagem. Área privativa: 56,52m². Área total construída: 74,77m². 
Lance mínimo R$ 122.100,00 * LOTE 23 - RIBEIRÃO DAS 
NEVES/MG – SEVILHA - CASA – Av. Ribeirão das Neves, 95 - Área 
construída: 166,83m². Terreno: 360m². Lance mínimo R$ 
226.300,00 * LOTE 24 - SANTOS/SP – ITARARÉ – APARTAMENTO – 
Av. Presidente Wilson, 2219, Apto. 32 do Condomínio Edifício 
Samburá. Área privada/total: 175m². Lance mínimo R$ 701.200,00 * 
LOTE 25 - JAÚ/SP – JARDIM ALVORADA – CASA - Rua Doutor Edgard 
Caldas, 155. Área construída: 109m². Terreno: 261m². Lance mínimo 
R$ 244.100,00 * LOTE 26 - CABO FRIO/ RJ – JD. PERÓ - CASA – 
Estr. Deodoro de Azevedo, 3345, casa 355 do Edifício dos Canários - 
Condomínio dos Pássaros. Área construída: 98m². Terreno: 300m². 
Lance mínimo R$ 222.200,00 * LOTE 27 - SANTO ANDRÉ/SP – JD. 
STELLA – CASA - Rua Irani, 71. Terreno: 213,33m². Lance mínimo R$ 
413.700,00 * LOTE 28 - SALVADOR/BA – ARMAÇÃO – APTO. C/ 1 
VAGA - Rua Dr. Augusto Lopes Pontes, 441, Apto. 404, Edifício Costa 
da Praia, Condomínio Costa do Atlântico. Área privada: 55,26m². Área 
total: 79,59m². Lance mínimo R$ 157.400,00 * LOTE 029 - PORTO 
ALEGRE/RS – MORRO SANTANA – Av. Protasio Alves, 9.277, apto. 
207 e vaga de garagem nº 105, Bloco 03, do Condomínio Residencial 
Porto Valência. Área total construída: 79,8m². Área privativa 
principal: 48,88m². Lance mínimo R$ 152.400,00 * LOTE 30 - 
CURITIBA/PR – CENTRO – APARTAMENTO -Alameda Dr. Muricy, 

apto. 05, 5º andar do Edifício Amazonas, com uma vaga de garagem. 
Área privativa: 399,25m². Lance mínimo R$ 760.600,00 * LOTE 31 - 
PRESIDENTE PRUDENTE/SP - JARDIM MONTE ALTO – CASA – Rua 
Joaquim Pereira da Paixão, 805. Área construída: 61,27m². Terreno: 
125,40m². Lance mínimo R$ 116.300,00 * LOTE 32 - BELO 
HORIZONTE/MG - LOURDES - LOJA - Rua Alvarenga Peixoto, 295, 
loja nº 13, 1º sobsolo da Galeria Champs Elysées, Edifício Sermeco. 
Área privativa: 24m² (IPTU). Lance mínimo R$ 148.200,00 * LOTE 
33 - CASCAVEL/PR – CENTRO – APARTAMENTO – Rua Carlos de 
Carvalho, 3950, apto. 804, 8º andar, tipo I, do Edifício Germano 
Sarolli, com 1 vaga de garagem. Área privativa: 35,42m². Área total: 
71,3812m². Lance mínimo R$ 135.000,00 * LOTE 34 - 
SOCORRO/SP - ORATÓRIO - CASA - Rua Águeda, 85. Área 
construída: 283,14m² (IPTU). Terreno: 2.361,77m². Lance mínimo 
R$ 226.300,00 * LOTE 35 - CAMPO GRANDE/MS - VIVENDAS DO 
PARQUE – CASA - Rua Joana Oliveira Chaves, 34, casa 04 do 
Condomínio Residencial Ângela Q.20 L.7X. Área privativa coberta: 
66,06m². Área privativa descoberta: 77,56m². Lance mínimo R$ 
138.000,00 * LOTE 36 - SALVADOR/BA - PAU MIÚDO - CASA - 
Travessa 20 de Agosto, 20. Área construída: 135m² (IPTU). Terreno: 
111m² .  Lance  m ín imo  R$  64 .100 ,00  *  LOTE  37  - 
UBERLÂNDIA/MG - SANTA ROSA- APARTAMENTO - Rua Leila Maria 
de Oliveira Réis,455, apto. 01, Condomínio Residencial Bela Vista I. 
Área privativa: 51,15m². Área total: 56,25m². Lance mínimo R$ 
131.200,00 * LOTE 38 - VIAMÃO/RS - SANTA ISABEL - CASA - Rua 
Barão do Belém, 1455, Vila Diamantina. Terreno: 363m². Área total 
construída: 86,48m². Lance mínimo R$ 269.000,00 * LOTE 39 - 
BELFORD ROXO/RJ - CENTRO - APARTAMENTO - Rua Gonçalves 
Gatto, 290, apto 407, Bloco 06, no Condomínio Park Belo Campo, 
uma vaga de garagem. Área privativa: 52,05m². Lance mínimo R$ 
111.200,00 * LOTE 40 - UMUARAMA/PR - JARDIM AEROPORTO II 
- CASA - Rua Ebilio Uliana, 1479. Área construída: 134,4m². Terreno: 
204,65m². Lance mínimo R$ 332.400,00 * LOTE 41 - 
GUARULHOS/SP - JARDIM SÃO FRANCISCO - CASA - Rua Portugal, 
180, Jardim das Nações. Área construída: 319,1m². Terreno: 308m². 
Lance mínimo R$ 555.000,00 * LOTE 42 - PLANALTINA/GO - 
SETOR LESTE - APARTAMENTO – IMÓVEL - Rua D, Lote 15, Quadra 
03, MR 04, apto nº 201, Condomínio Residencial Heitor, com vaga de 
garagem VG-201. Área privativa principal: 70m². Lance mínimo R$ 
92.700,00 * LOTE 43- PLANALTINA/GO - SETOR LESTE -
APARTAMENTO - Rua D, apto nº 202 e Vaga nº VG-202, Condomínio 
Residencial Heitor, Lote15, Quadra 03, MR04. Área privativa: 70m². 
Área total: 76,8m².  Lance mínimo R$ 118.500,00 * LOTE 44 - 
SANTOS/SP - PONTA DA PRAIA - APARTAMENTO DUPLEX - Rua 
Amaral Gurgel, 63, apto 91, Condomínio Edifício Amboré, com 2 
vagas de garagem. Área privativa: 446,44m². Área total: 574,84m². 
Lance mínimo R$ 956.600,00 * LOTE 45 - HORTOLÂNDIA/SP - 
PARQUE DO HORTO - CASA - Rua Palmas, 101. Terreno: 250m². Área 
total construída: 99,38m². Lance mínimo R$ 175.400,00 * LOTE 46 
- VALPARAÍSO DE GOIÁS/GO - PARQUE ESPLANADA V - CASA - 
Rua Quatro, S/Nº, casa nº 08 do Condomínio Residencial Beija Flor IV, 
lote 20 da quadra 03. Área construída: 84,65m². Terreno: 120,08m². 
Lance mínimo R$ 91.600,00 * LOTE 47 - RIO DE JANEIRO/ RJ - 
CACHAMBI - APARTAMENTO - Rua Miguel Cervantes, 143, apto. 901 
com uma vaga, Condomínio Fun! Residencial e Lazer. Área privativa: 
67m². Lance mínimo R$ 230.000,00 * LOTE 48 - BRUSQUE/SC - 
GUARANI - APARTAMENTO - Rua João Siegel, 80, apto. 601 e 
garagem nº 03, Condomínio Residencial Apoema Área total: Apto: . 
80,76m² (apto) e 17,19m² (vaga). Lance mínimo R$ 293.600,00 * 
LOTE 49 - MARACANAÚ/CE - BOA VISTA - CASA - Rua 10, Casa 
141. Área construída: 168,00m² (IPTU). Área de terreno: 128,25m². 
Lance mínimo R$ 137.300,00 * LOTE 50 - TANGUÁ/RJ - CIDADE 
SATÉLITE - CASA - Rua das Cravinas (antiga Rua 304), da Quadra 13, 
lotes 4, 5 e 6, Terreno: 3.000m². Área total construída: 157,19m² 
conf. matrícula. Lance mínimo R$ 340.700,00 * LOTE 51 - PARAÍSO 
DO TOCATINS/TO - SERRANO - CASA - Av. Luís de Camões, 700. 
Área construída: 244,5m². Terreno: 397m². Lance mínimo R$ 
317.300,00 * LOTE 52 - SÃO PAULO/SP - VILA MEDEIROS - CASA - 
Rua Aranguéra, 33. Terreno: 84m². Área total construída: 131m². 
Lance mínimo R$ 429.700,00 * LOTE  53 - RIO DE JANEIRO/RJ - 
PRAÇA SECA - APARTAMENTO - Rua Florianópolis, 1360, apto. nº 
201, bloco 01 do Condomínio do Edifício Village de Maiorca, com vaga 
de garagem. Área privativa: 63m². Lance mínimo R$ 136.600,00 * 
LOTE 54 - CAMPINAS/SP - PARQUE XANGRILÁ - CASA - Rua José 
Facciolla, 373 - Lote 10, Quadra C - Residencial Shangrilá. Área 
Construída: 397,17m². Terreno: 695,5m². Lance mínimo R$ 
1.189.300,00 * LOTE 55 - GOIÂNIA/GO - JARDIM DOM 
FERNANDO I - CASA - Rua Francisco Adão, Qd. 02, Lt.10 - Área 
construída: 167,41m². Terreno: 228,73m². Lance mínimo R$ 
206.300,00 * LOTE 56 - PATO BRANCO/PR - PARZIANELLO - 
CASA - Rua Iguaçu, 1.402 - lote 02 - quadra 500. Área Construída: 
168,78m². Terreno: 530,25m². Lance mínimo R$ 992.100,00 * 
LOTE 57 - JOÃO PESSOA/PB - GRAMAME - APARTAMENTO - Rua 
Kleonyce Correa, 66, apto 206, 1ºandar, - Condomínio Residencial 
Ilhas Cayman, com vaga descoberta de garagem. Área privativa: 
47,93m². Área total: 68,55m². Lance mínimo R$ 91.800,00 * LOTE 
58 - SÃO PAULO/SP - CONSOLAÇÃO - APARTAMENTO - Viaduto 
Nove de Julho, 200, apto. 1309 do Condomínio Setin Downtown São 
Luís. Área privativa: 20,005m². Área total: 34,544m². Lance 
mínimo R$ 282.600,00 * LOTE 59 - SANTARÉM/PA - ALVORADA 
- CASA - Rua Ituqui, (Gaivota), 376 – Matinha. Área 
construída: 110m². Terreno: 300m². Lance mínimo R$ 188.000,00 

CASAS * APARTAMENTOS * TERRENO  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
INSTITUTO INTERNACIONAL DE ESPORTES, LAZER, CULTURA, EDUCACIO-
NAL, PARADESPORTIVOS - SANDRA REGINA NUNES, através de seu presidente 
abaixo assinado, convocam todos os membros e associados a participarem da As-
sembleia Geral Ordinária com as seguintes ordens do dia: 1. Posse da nova Diretoria 
Executiva e Conselho Fiscal. A Assembleia Geral Ordinária será realizada no dia 30 de 
novembro de 2024, na Avenida Mendes da Rocha, 1459 – Jardim Brasil – CEP: 02227-
001 – São Paulo/SP, às 19:00h em primeira chamada, ou às 20:00h em segunda cha-
mada com qualquer número de associados. Adilson Nunes de Souza – Presidente.

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Agosto de 2024
Aos 27/08/2024, às 17:00 horas, na sede social da Companhia, 100% do capital social da Companhia. 
Constituição da Mesa: Presidente: Sr. Frederico Santana Knapp; e Secretário: Sr. Gustavo Amado 
León. Deliberações: Aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas: (a) Eleger a Sra. Beatriz de 
Moura Campos Mello Almada, RG nº 18.673.084-6 SSP/SP, CPF/MF nº 138.051.598-03,  
cargo de Diretora, sem designação específica, com mandato até 27/03/2025; (b) Consignar que, em 
vista da renúncia da Sra. Maria Luiza Ferreira Mendes ao cargo de Diretora sem designação 
específica em 07/08/2024, a Sra. Beatriz de Moura Campos Mello Almada, acima qualificada, 
exercerá as seguintes funções perante a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP:  
(1) Diretora Responsável pelos Controles Internos (Resolução CNSP nº 416/2021 e Circular SUSEP 
nº 648/2021); (2) Diretora Responsável pelos Controles Internos específicos para a prevenção contra 
fraudes (Circular SUSEP nº 648/2021); e (3) Diretora Responsável pelo cumprimento da Lei nº 
9.613/98 (Circular SUSEP nº 234/2003 e Circular SUSEP nº 612/2020); e (c) Ratificar a atual 
composição da Diretoria e distribuição das funções regulatórias específicas atribuídas aos seus 
membros, os quais têm mandato unificado até 27/03/2025, conforme segue: (c.1) o Sr. Frederico 
Santana Knapp, RG nº 27.777.347-7 SSP/SP e CPF/MF nº 272.625.138-26, o cargo de Diretor 
Presidente, exercerá a função específica de Diretor Responsável pelas Relações com a SUSEP; 
(c.2) o Sr. Fabio Arturo Corrias, RG nº 2.793.277-1 SSP/SP, CPF/MF nº 033.687.088-48, o cargo de 
Diretor sem designação específica, exercerá as seguintes funções específicas: (1) Diretor 
Responsável Técnico (Circular SUSEP nº 234/2003 e Resolução CNSP nº 432/2021); (2) Diretor 
Responsável pelo registro de apólices e endossos emitidos dos cosseguros aceitos (Resolução 
CNSP nº 143/2005); (3) Diretor Responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos 
procedimentos atuariais previstos nas normas em vigor (Circular SUSEP nº 234/2003 e Resolução 
CNSP nº 432/2021); e (4) Diretor Responsável pelo registro de operações (Resolução CNSP nº 
383/2020); (c.3) a Sra. Beatriz de Moura Campos Mello Almada, acima qualificada, cargo de 
Diretora sem designação específica, exercerá as seguintes funções específicas: (1) Diretora 
Responsável pelos Controles Internos (Resolução CNSP nº 416/2021 e Circular SUSEP nº 
648/2021); (2) Diretora Responsável pelos Controles Internos específicos para a prevenção contra 
fraudes (Circular SUSEP nº 648/2021); e (3) Diretora Responsável pelo cumprimento da Lei nº 
9.613/98 (Circular SUSEP nº 234/2003 e Circular SUSEP nº 612/2020); e (c.4) o Sr. Claudio Rosa 
Mendes, RG nº 32.770.438-X SSP/SP, CPF/MF nº 287.491.908-06, o cargo de Diretor sem 
designação específica, exercerá as seguintes funções específicas: (1) Diretor Responsável 
Administrativo-Financeiro; e (2) Diretor Responsável pelo acompanhamento, supervisão e 
cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade e auditoria independente (Resolução 
CNSP nº 432/2021), todos residentes e domiciliados em São Paulo/SP. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 27/08/2024. Mesa: Frederico Santana Knapp - Presidente; Gustavo Amado León - 
Secretário. JUCESP nº 407.085/24-5 em 08/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral 
em Exercício.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ Nº 38.042.694/0001-00.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE OUTUBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 21 de outubro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 2, Itaim Bibi, CEP 
04533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação,conforme disposto no artigo 124, §4º 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas 
titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. VINICIUS BERNARDES 
BASILE SILVEIRA STOPA e secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas da Companhia 
deliberar sobre: (i) o aumento do valor total da emissão referente à décima segunda emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, com instituição de regime fiduciário, para distribuição pública sob o rito de registro automático e 
para colocação privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., lastreada em direitos creditórios cedidos pela Omni 
S.A. Crédito Financiamento e Investimento (“Omni CFI”), aprovada em deliberação em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
30 de setembro de 2024 (“AGE de Emissão” e “Emissão”), de 2.200.000 (dois milhões e duzentos mil) debêntures para 3.300.000 
(três milhões e trezentas mil) debêntures, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), com a emissão passando a perfazer 
o montante total de R$ 3.300.000.000,00 (três bilhões e trezentos milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido na AGE de 
Emissão) (“Emissão Atualizada”); (ii) aautorização para a celebração, pela Diretoria da Companhia, de todos os atos necessários para a 
formalização das deliberações desta assembleia, dentre eles (a) celebrar todos os documentos necessários à realização, formalização e 
aperfeiçoamento da Emissão Atualizada; e (b) a ratificação de todos os demais itens deliberados na AGE de Emissão. 5. DELIBERAÇÕES: 
Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
deliberaram o quanto segue: 5.1 Alterar a Emissão das Debêntures da Companhia, que passará a ter as seguintes características: (i) 
Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 3.300.000.000,00 (três bilhões e trezentos milhões de reais); (ii) Quantidade. 
Serão emitidas 2.475.000 (dois milhões quatrocentas e setenta e cinco mil) Debêntures da Primeira Série, 429.000 (quatrocentas e 
vinte e nove mil) Debêntures da Segunda Série, e 396.000 (trezentas e noventa e seis mil) Debêntures da Terceira Série, perfazendo 
um total de 3.300.000 (três milhões e trezentas mil) Debêntures; 5.2 Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como quaisquer de seus 
representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão 
Atualizada, desde que observado o acima disposto; (b) negociar e celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à 
realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão Atualizada, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização do aditamento 
à Escritura de Emissão (conforme definida na AGE de Emissão); e (c) a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à 
implementação das deliberações ora tomadas; e 5.3 ratificar todas as demais deliberações aprovadas anteriormente na AGE de Emissão. 
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 
130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. A 
presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 21 de outubro de 2024. Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA 
STOPA - Presidente; THAIS DE CASTRO MONTEIRO - Secretária. Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA; TRAVESSIA 
ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. Representada por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ Nº 38.042.694/0001-00.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 30 de setembro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 2, Itaim 
Bibi, CEP 04533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação,conforme disposto no artigo 
124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conformealterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os 
acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. VINICIUS BER-
NARDES BASILE SILVEIRA STOPA e secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas da 
Companhia deliberar sobre: (i) a realização da décima quarta emissão de 2.200.000 (dois milhões e duzentas mil) debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com instituição de regime fiduciário, para distribuição pública sob o rito de registro 
automático e para colocação privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., lastreada em direitos creditórios cedidos 
pela Omni S.A. Crédito Financiamento e Investimento (“Omni CFI”), com valor nominal unitário deR$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo o 
montante total de R$ 2.200.000.000,00 (dois bilhões e duzentos milhões de reais). na Data de Emissão (conforme abaixo definido), para 
oferta pública das debêntures da 1ª (primeira) série, sob o rito de registro automático em regime de melhores esforços de colocação, 
com instituição de regime fiduciário, nos termos da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 e da Lei 14.430, de 03 de agosto de 
2022 (“Resolução CVM 160” e “Lei 14.430”) e colocação privada das debêntures da 2ª (segunda) série e da 3ª (terceira) série (“Debên-
tures” e “Emissão”); (ii) a autorização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a formalização 
das deliberações desta assembleia, bem como (a) celebrar todos os documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento 
da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo, sem limitação, o “Instrumento Particular de 
Escritura da 12ª (Décima Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) 
Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Colocação Privada para as Debên-
tures da 2ª (Segunda) Série e da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Escritura de Emissão”) 
e seus eventuais aditamentos; (b) contratar prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e escri-
turador mandatário, assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iii) a ratificação 
de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das matérias 
objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1 
Aprovar a Emissão das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes principaiscaracterísticas: (i) Data de Emissão. Para todos os 
efeitos legais, a data da emissão de todas as Debêntures corresponderá a Data de Emissão disposta na Escritura de Emissão; (ii) Séries. 
A Emissão será realizada em três séries, sendo: (i) 1.650.000 (um milhão e seiscentas e cinquenta mil) Debêntures da Primeira Série; 
(ii) 286.000 (duzentas e oitenta e seis mil) Debêntures da Segunda Série; e (iii) 264.000 (duzentas e sessenta e quatro mil) Debêntures 
da Terceira Série; (iii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 2.200.000.000,00 (dois bilhões e duzentos milhões 
de reais); (iv) Quantidade. Serão emitidas 1.650.000 (um milhão e seiscentas e cinquenta mil) Debêntures da Primeira Série; 286.000 
(duzentas e oitenta e seis mil) Debêntures da Segunda Série; e 264.000 (duzentas e sessenta e quatro mil) Debêntures da Terceira Série, 
perfazendo um total de 2.200.000 (dois milhões e duzentas mil) Debêntures; (v) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das 
Debêntures da Primeira Série, na Data de Emissão, e das Debêntures da Segunda Série, na Data de Emissão e das Debêntures da Terceira 
Série, na Data de Emissão, será de R$ 1.000,00 (um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Atualização Monetária. O Valor Nominal 
Unitário das Debêntures não será objeto deatualização monetária; (vii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures 
serão subscritas, no mercado primário, de acordo com os procedimentos da B3. As Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, a 
partir da data de início de distribuição da Oferta, na forma prevista na Resolução CVM 160, e a colocação das Debêntures será realizada 
de acordo com os procedimentos da B3 e com o plano de distribuição descrito no Contrato de Distribuição. As Debêntures serão integra-
lizadas à vista, em moedacorrente nacional, no ato da subscrição, de acordo com as normas de liquidação estabelecidas pela B3: (i) 
pelo seu Valor Nominal Unitário, na Data de Início da Rentabilidade; e (ii) pelo Valor Nominal Unitário acrescido da remuneração, calcu-
lada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização (“Preço de Integralização Primeira 
Série”, “Preço de Integralização Segunda Série”, e “Preço de Integralização Terceira Série”, respectivamente). (viii) Destinação dos 
Recursos. Os recursos captados por meio da Emissão com a integralização das Debêntures serão destinados à aquisição dos Direitos 
Creditórios que atendam aos Critérios de Elegibilidade, observados os termos e condições do Contrato de Endosso e na Escritura de 
Emissão. Complementarmente, os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados a outros propósitos e despesas relacionados 
à Emissão, observada a Ordem de Alocação de Recursos e os demais termos da Escritura de Emissão. (ix) Conversão. As Debêntures 
serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por 
outrosvalores mobiliários de qualquer natureza; (x) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, com instituição de patrimô-
nio separado e sem garantias reais ou pessoais, sendo que o integral cumprimento de todas as obrigações financeiras pactuadas na 
Escritura de Emissão depende exclusivamente da efetiva recuperação dos direitos creditórios adquiridos; (xi) Forma. as Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa, escritural, simples e não conversíveis em ações da Emissora, não havendo emissão de certificados 
representativos de Debêntures. (xii) Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo e de vencimento antecipado 
previstos na Escritura de Emissão, o vencimento legal das Debêntures de Primeira Série, Segunda Série e Terceira Série, ocorrerá ao 
término do prazo de meses contados da Data de Emissão (“Prazo da Emissão”), vencendo-se, portanto, em até 60 (sessenta) meses 
(“Data de Vencimento das Debêntures”); (xiii) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuadosde 
forma privada. (xiv) Resgate Antecipado. A Companhia deverá, observado o disposto na Escritura de Emissão, realizar o resgate anteci-
pado do valor remanescente das Debêntures (“Resgate Antecipado das Debêntures”), sem necessidade de qualquer aprovação adicional 
pelos Debenturistas, na ocorrência do Resgate Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão). (xv) Repactuação. As Debêntu-
res não serão objeto de repactuação programada. (xvi) Remuneração. (a) sobre o saldo do valor nominal unitário das Debêntures da 
Primeira Série, conforme previsto na Escritura de Emissão, estes incidirão, a partir da Primeira Data de Integralização, juros remunera-
tórios que corresponderão a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescida de spread de 3,00% (três por cento) 
ao ano, base 252 (duzentos cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração Primeira Série”); e (b) sobre o saldo do valor nominal unitário 
das Debêntures Segunda Série, conforme previsto na Escritura de Emissão, estes incidirão, a partir da Primeira Data de Integralização, 
juros remuneratórios que corresponderão a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescida de spread de 8,00% 
(oito por cento) ao ano, base 252 (duzentos cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração Segunda Série”). (xvii) Eventos de Vencimento 
Antecipado Não Automáticos. Observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer uma das hipóteses a 
serem definidas como eventos de vencimento antecipado na Escritura de Emissão e Contrato de Endosso, a Emissora deverá convoca-
rAssembleia Geral de Debenturistas, para que os Debenturistas possam deliberar a respeito de eventual não declaração do vencimento 
antecipado da Operação; (xviii) Substituição da Emissora. Observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante aocorrência de 
qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 39 da Resolução CVM 60, a serem definidas como eventos de substituição da Securiti-
zadora, o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, para que os Debenturistas possam deliberar a respeito 
de eventualnão substituição das obrigações da Emissora. (xix) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas 
relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2 (i) Autorizar a Diretoria da Companhia, 
bem como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venhama 
ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures 
ou substituição da Securitizadora; (b) negociar e celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à realização, for-
malização e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão, bem como 
quaisquer aditamentos aos referidos documentos; (c) a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação 
das deliberações ora tomadas; (d) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante 
e escriturador mandatário, assessores legais, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (ii) 
ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos 
esuspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após 
reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovadae por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 30 de setembro de 2024. Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente; THAIS DE CASTRO 
MONTEIRO - Secretária. Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA; TRAVESSIA ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. 
Representada por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
1016839-50.2023.8.26.0011 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível,do Foro Regional XI-Pinheiros,Estado de São 
Paulo,Dr(a).Cassio Pereira Brisola,na forma da Lei,etc.FAZ 
SABER a(o) AÇOBLIN BLINDAGEM ARQUITETÔNICA 
LTDA, CNPJ 18467314000164 que lhe foi proposta uma ação 
de Procedimento Comum Cível por parte de Daniel dos 
Santos Ribeiro.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 02 de setembro de 2024.         [18,19]  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE TRINTA DIAS.PRO-
CESSO Nº1024925-34.2023.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de 
Direito da 12ªVara da Família e Sucessões, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). JULIA GONÇALVES 
CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem 
possa interessar que neste Juízo tramita a ação de 
Alteração de Regime de Bens movida por José Cássio de 
Barros Penteado Filho C.B.P.F, CPF 023.XXX.X38-14 e 
Adriana Helena Castro da Cunha de Barros Penteado., 
CPF 092.XXX.X58-37 por meio da qual os requerentes 
indicados intentam alterar o regime de bens do casamento. 
O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º 
do CPC.Será o presente edital,por extrato,afixado e publi-
cado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 10 de outubro de 2024.        [18,19]  
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Importados

Novo BMW M2 ganha 20 cv
Apenas quatro meses após o seu lança-

mento na Europa, o novo BMW M2 ficou
ainda mais rápido e potente, e já está à ven-
da nas concessionárias da BMW no Brasil
em suas duas versões: Coupe, por R$
647.950, e Track, por R$ 699.950.

O motor bi-turbo com tecnologia M
Twin Power de seis cilindros em linha ga-
nhou 20 cv e 50 Nm em relação ao modelo
anterior. Com isso, o esportivo agora totali-
za 480 cv de potência e 600 Nm de torque,
despejados sempre no eixo traseiro por meio
da transmissão automática M Steptronic de
oito velocidades. Esses números fazem com
que o novo BMW M2 acelere de 0 a 100
km/h em apenas 4 segundos (0,1 s mais rá-
pido que o antecessor) e tenha velocidade
máxima de até 285 km/h na versão Track.

Visualmente, o modelo ganhou leves al-
terações estéticas. Os faróis e as enormes
entradas de ar dão o tom de destaque na
dianteira, enquanto as volumosas caixas de
roda dão uma aparência parruda ao esporti-
vo e chamam atenção na lateral. As duas
saídas duplas de escapamento na parte de
trás deixam claro o DNA esportivo do mo-
delo. As rodas, de 19 polegadas na dianteira
e 20 polegadas na traseira, ganharam um
desenho exclusivo.

Por dentro, o novo BMW M2 ganha um
novo volante esportivo, com base achatada
e marcação central de 12 horas, aumentando
ainda mais a sensação de esportividade do
modelo. As saídas de ar do painel e os badge
M também foram redesenhados e têm dese-
nho mais clean e requintado.

O modelo é equipado também com o
BMW Live Cockpit Professional, uma in-
crível tela curvada, composta por duas te-
las, com 12,3" (painel de instrumentos) e

14,9" (multimídia). Presente em outros mo-
delos da marca, o sistema exibe informações
de maneira clara e intuitiva, facilitando a pi-
lotagem do esportivo. Como todo BMW M
que se preze, o novo M2 é repleto de acaba-
mentos de fibra de carbono na cabine. Os
bancos, na versão Track, são tipo concha e
com estrutura deste material nobre e tão
desejado em carros com apelo esportivo.

O novo BMW M2 está pronto para to-
dos os tipos de uso. Enquanto a versão Cou-
pe traz uma configuração para o dia a dia, a
Coupé Track adiciona itens como teto em
fibra de carbono para alívio de peso (a ver-
são Coupé conta com teto-solar), M Sport
Brakes com pinça vermelha, M Carbon Bu-
cket Seats, M Lights shadowline e M Dri-
vers Packages.

A extensa lista de equipamentos de série
do novo BMW M2 inclui também suspen-
são M adaptativa com amortecedores con-
trolados eletronicamente, direção M Servo-
tronic com relação variável, DSC (Controle
Dinâmico de Estabilidade) incluindo Modo
Dinâmico M e potentes freios M com frei-
os de pinça fixa de seis pistões na dianteira
e freios de pistão único com pinça flutuante
na traseira.

O botão setup no console central pro-
porciona acesso direto às opções de confi-
guração do motor, chassis, direção, sistema
de freios e M Traction Control. Duas confi-
gurações gerais do veículo podem ser arma-
zenadas e acionadas usando os botões M no
volante.

Além do M Traction Control, o M Dri-
vers Packages também inclui o M Drift
Analyzer e o M Laptimer. Além disso, o
botão Modo M no console central pode ser
usado para ajustar o nível de atividade do

sistema de assistência ao motorista e o con-
teúdo mostrado no display de informações
e no Head-Up Display, com opções de con-
figurações ROAD, SPORT e TRACK.

Apesar da veia esportiva, o novo BMW
M2 não deixa de lado recursos de conforto
instalados de série, como ar-condicionado
automático, iluminação ambiente e sistema
de som Harman Kardon, sistemas automati-
zados de direção e estacionamento, aviso de
colisão frontal, aviso de saída de faixa, con-
trole adaptativo de velocidade viagem com
função Stop & Go e o Parking Assistant.

No quesito conectividade, o novo BMW
M2 conta com o BMW ConnectedDrive,
que fornece serviços como: Chamada de

Emergência Inteligente, aviso de manuten-
ção por telemetria, navegação com informa-
ção de trânsito em tempo real, portais de
notícias, clima e aplicativos e destaque para
Digital Key que substitui as chaves físicas
do veículo para a abertura das portas e igni-
ção do motor, contando com a tecnologia de
NFC (Near Field Communication). A tec-
nologia está disponível para modelos com-
patíveis da Apple, Samsung e Apple watch.
Ainda é possível utilizar aplicativos de smar-
tphones, com preparação para Apple Car-
Play e Android Auto sem fio.

O novo BMW M2 conta ainda com o
My BMW App. Com esse aplicativo, é
possível ativar funções remotas, como loca-

lizar o veículo, trancar e destrancar o carro,
acender os faróis, ligar as buzinas e acionar a
ventilação do carro. Além disso, com o My
BMW App é possível verificar o status do
carro, caso tenha alguma porta ou janela aber-
ta, ter informações sobre a quilometragem,
o nível do tanque de combustível ou a auto-
nomia, manutenções e serviços necessários,
localizar e fazer contato com concessionári-
os, mensagem de check control como fluído
de freio ou óleo do motor, e ainda, receber
notificações a cada atualização remota de
software (Remote Software Upgrade).

O modelo conta também com o Intelli-
gent Personal Assistant (IPA), que permite
interação, por voz, com o próprio carro de
forma natural e permite ativar diversas fun-
ções do veículo, como por exemplo, o con-
trole de temperatura, as luzes, a mídia, mo-
dos de experiência e abertura de janelas.

O novo BMW M2 já está à venda nas
concessionárias da BMW no Brasil nas ver-
sões Coupe e Track em oito opções de co-
res para a carroceria (Branco Alpino, Preto
Safira, Azul Portimão, Azul Zandvoort, Cin-
za Skyscraper, Cinza Brooklyn, Vermelho
Fire e Amarelo São Paulo) e três opções de
acabamento interno (Couro Vernasca Preto
com costura Azul, Couro Vernasca Preto/
Vermelho e Couro Vernasca Preto com deta-
lhes M Performance para a versão Track).
Todas as unidades do novo BMW M2 con-
tam com o programa BSI gratuito pelo perí-
odo de três anos ou 40.000 km (o que ocor-
rer primeiro). O BMW Service Inclusive
(BSI) é um programa que oferece serviços
de manutenção de veículos BMW, com co-
bertura mundial na rede de concessionárias
autorizadas, sem custo adicional dos servi-
ços cobertos.

Truck
Iveco comercializa eDaily

A Iveco iniciou a comercialização de mais
uma novidade em seu portfólio multiener-
gético com foco na descarbonização do trans-
porte urbano de cargas: o eDaily, a versão
com baterias elétricas do Daily.

Antes de chegar ao mercado, o eDaily
passou por testes e validações na Europa e
no Brasil. Componentes críticos foram tes-
tados em bancadas específicas, enquanto o
veículo completo foi submetido a rigorosos
testes de durabilidade em condições reais,
incluindo diversas missões de uso urbano,
intermunicipal e rodoviário.

Com uma plataforma de chassi modu-
lar, o eDaily oferece versões de chassi cabi-
ne e furgão, com peso variando de 4,2 a 7,2
toneladas. Sua tração traseira e baterias es-
caláveis permitem um alcance máximo de

até 300km e potência de 100 a 140 kW, ga-
rantindo desempenho excepcional em diver-
sas aplicações profissionais.

O eDaily permite ao motorista otimizar
o desempenho de acordo com as necessida-
des da operação por meio de diferentes mo-
dos de condução. Seja no modo Natural, Po-
wer ou Eco, o veículo oferece um equilíbrio
entre desempenho e economia de energia, ga-
rantindo eficiência em todas as situações. Este
veículo representa não apenas uma evolução
do Daily, mas um passo significativo em di-
reção a um transporte mais ‘verde’ e tecnolo-
gicamente avançado com zero emissões de
carbono e diminuição dos ruídos.

A conectividade é outro ponto forte do
eDaily. Por meio do Iveco On, a marca tem
como objetivo promover uma gestão de fro-

ta integrada para o cliente. Com a capacida-
de de acessar os principais parâmetros de
operação do veículo a qualquer momento,
incluindo estado de carga, autonomia de al-
cance, status da bateria e tempo restante de
carga, os gestores de frota podem tomar de-
cisões mais assertivas e eficientes.

 “Com os pacotes de telemetria e com os
planos de manutenção para o eDaily, a gestão
de frotas alcança um novo patamar de efici-
ência e confiabilidade. A Rede está preparada
para proporcionar um atendimento persona-
lizado ao cliente que comprar o eDaily por
meio de investimentos na estrutura física da
concessionária com box específico, carrega-
dor, portfólio de ferramentas, estoque de peças
e no treinamento dos colaboradores.

Destaque também para a linha de carre-
gadores Nexpro. O eDaily vêm equipado
com a tomada de carregamento frontal (car-
regador on board), que torna possível a uti-
lização de carregadores AC off board. Este
conversor inteligente é responsável por
transformar a corrente alternada em corren-
te contínua, alimentando a bateria do veícu-
lo de forma eficiente e confiável. Comple-
tam o portfólio o carregador portátil “Cabo”,
o carregador de parede “Wallbox” e o carre-
gador rápido “Fast Charger”.

Com opções que atendem desde a con-
veniência do uso diário até as necessidades
de carregamento rápido em viagens mais lon-
gas, o eDaily, que proporciona redução no
custo da manutenção preventiva de 70% em
relação ao modelo diesel, lidera a revolução
da mobilidade elétrica urbana com alta tec-
nologia.

Scania lança caminhão elétrico
A Scania inicia mais uma importante eta-

pa da sua jornada de sustentabilidade no
Brasil com o anúncio do seu primeiro cami-
nhão elétrico. A marca, pioneira em trazer
soluções para redução de CO2 no ecossiste-
ma do transporte de cargas, por meio de um
investimento na recente plataforma a diesel
mais eficiente Super, a apresentar os pri-
meiros veículos movidos a gás e/ou biome-
tano e gnl de fábrica, lança mais uma opção
ao transportador e ao embarcador: o modelo
histórico 30 G 4x2. Ele será importado da
Suécia.

O 30 G tem autonomia de aproximada-
mente 250 km, vocação urbana e regional,
versão cavalo mecânico 4x2 com 300 kw de
potência (310cv) e capacidade máxima de
tração (CMT) de 66t. Além destas caracte-
rísticas, está equipado com dois pacotes de
baterias (num total de 416kWh). A máquina
elétrica EMC1-4 dispõe de uma potência de
regeneração de 330kW e desenvolve torque
de 1.150Nm. Ele complementará a linha sus-
tentável da marca. Portanto, a Scania vai
agregar mais uma matriz energética e não
substituir nenhuma atualmente comercializa-
da. O Scania 30 G já está na terceira geração
de BEV (veículo elétrico a bateria).

Com a introdução do elétrico, o mix sus-
tentável da Scania ficará desta forma: gás
comprimido (gnc), gás liquefeito (gnl), bio-
metano e biodiesel B100.

O elétrico atende as distâncias urbanas e
regionais de até 250 km no hub a hub logís-
tico (produtos mais perecíveis) e na última
etapa da entrega da carga (last mile). Já o gás
natural e o biometano sejam usados nas ro-
tas de 200 a 600 km (médias distâncias), e o
diesel, o gnl e o biodiesel – fomos os pionei-
ros a ter o caminhão com B100 – utilizados
nos trajetos de longas distâncias acima de
600 km.

O 30 G 4x2 tem eixo R780 com capaci-
dade de carga de até 66 toneladas o que ga-
rante robustez e confiabilidade. O modelo
dispõe de uma potência de regeneração de
330kW e desenvolve torque de 1.150Nm.

A máquina elétrica Scania, a EMC1-4
(Electrical Machine Central), se posiciona
entre as longarinas do chassi do caminhão e
está ligada a um câmbio com quatro mar-
chas, com relações de 18.60, 10.26, 5.02 e
2.77, proporcionando um conjunto robusto
com peso total de 350kg. O motor Scania
tem construção e design simples para facili-
tar a manutenção. Portanto, seus custos de
manutenção são similares aos motores de
combustão interna.

Há outra vantagem: quase nenhum ruí-
do em ordem de marcha, o que aumenta de
forma impressionante a suavidade na ope-
ração. Grande aliada neste quesito, a caixa

de transmissão traz maior economia de ener-
gia e também melhor performance quando
será necessário “vencer” algum ponto da
topografia na rota.

O Scania 30 G poderá ser equipado com
dois pacotes de baterias de 208kWh cada,
totalizando 416kWh, dos quais 312kWh são
utilizáveis, ou seja, para garantir uma mar-
gem de segurança e aumentar a vida útil, as-
segurando uma autonomia de aproximada-
mente 250 Km.

As baterias deste produto serão de NMC
(lítio-níquel-manganês-cobalto). Um grande
diferencial está no fato de que as baterias
serão modulares, facilitando a distribuição
de carga pelo caminhão.

O 30 G tem um carregador CCS2, que
suporta até 375kW e 500 A, e capacidade de
estar com carga total em aproximadamente
50 minutos.

Nacionais
Nova versão do Virtus

e T-Cross Sense

A linha de modelos de entrada da Vo-
lkswagen, a Sense, recebe dois novos inte-
grantes: Novo Virtus Sense, versão inédita
para o sedã, que já possui a gama mais com-
pleta do segmento com seis versões e três
opções de motorização TSI; e o Novo T-
Cross Sense, agora com design atualizado e
pacote ainda mais recheado. Polo e Nivus já
são ofertados na configuração.

A linha Sense nasceu inicialmente para
atender ao público PcD (pessoa com defici-
ência), com um pacote completo de itens de
série e com valor sugerido dentro das deter-
minações do programa de isenção de impos-
tos do governo brasileiro. Mas, hoje, a pedi-
do do mercado e com foco no custo-benefí-
cio, os quatro modelos da família estão dis-
poníveis para o público geral.

Novo Virtus Sense
Lançado em 2023, o Novo Virtus revo-

lucionou o segmento de sedãs com a linha
mais completa do mercado com cinco ver-
sões disponíveis e três opções de motoriza-
ção TSI: 170 TSI, 200 TSI e 250 TSI.

Agora, pela primeira vez, o modelo re-
cebe a sua sexta versão, a Sense. Baseado
na versão 170 TSI de 116 cv com câmbio
manual de cinco marchas, o design exterior
tem visual mais robusto e segue ofertando
as mesmas cores da versão Highline: as
sólidas Preto Ninja e Branco Cristal, e as
metálicas Cinza Platinum, Prata Sirius e
Azul Biscay.

Os faróis e lanternas seguem 100% em
LED com assinatura exclusiva diurna. No

interior, o painel de instrumentos digital de
oito polegadas acompanha o sistema de in-
fotainment Media Plus II e volante multi-
funcional.

De série, o Virtus Sense entrega seis air-
bags, assistente de partida em subidas (hill
hold), alerta de frenagem de emergência
(ESS), sistema de frenagem automática pós-
colisão (Post Collision Brake) e o bloqueio
eletrônico do diferencial (EDS).

Novo T-Cross Sense
Na linha 2025, o Novo T-Cross Sense

chega com roupagem inédita e pacote ainda
mais completo de itens de série. O SUV se-
gue equipado com o conhecido 200 TSI de
130 cv de potência, aliado à transmissão
automática de seis velocidades.

São três opções de cores: as sólidas Pre-
to Ninja e Branco Puro, e a metálica Prata
Pyrit. Assim como o restante da linha do
Novo T-Cross, tanto os faróis como lanter-
nas são 100% em LED.

Por dentro, o destaque fica para a nova
central multimídia VW Play de 10,1 polega-
das semiflutuante com Android Auto e Ap-
ple CarPlay. Em frente ao motorista, o pai-
nel de instrumentos é 100% digital de oito
polegadas e configurável.

A segurança é prioridade: de série, são
seis airbags, detector de fadiga, assistente
de partida em subida (hill hold), AEB (fre-
nagem autônoma de emergência) com detec-
ção de pedestres, além do sensor de estacio-
namento traseiro e o volante com ajuste de
altura e profundidade.

Jeep promove Black
November

Em 2024, a conhecida “Black Friday”
acontece no final do mês de novembro, mas
os clientes da Jeep poderão aproveitar um
mês inteiro de ofertas exclusivas e condi-
ções imperdíveis válidas para toda a linha
da marca.

A “Black November Jeep” traz promo-
ções imperdíveis, em uma campanha com
abrangência nacional que envolve as 225
concessionárias Jeep no Brasil. Focada no
ambiente digital, as ofertas estarão disponí-
veis no site da marca: Ofertas Exclusivas
Jeep até o dia 30 de novembro, conectando
os canais virtuais diretamente com as ofer-
tas das concessionárias. Desta forma, o pú-
blico poderá conferir as ofertas ao longo do
mês no site oficial, concluindo a compra na

concessionária mais próxima da sua casa.
Para incentivar ainda mais as negocia-

ções durante o mês, toda a linha nacional da
Jeep – Renegade, Compass e Commander -
estão com oportunidades incríveis. Para o
Jeep Compass, além da versão Sport por
R$ 152.990, na compra das versões Longi-
tude, Série S e Overland, a Jeep oferece taxa
zero, com entrada de 60% em saldo em 36
vezes, e para completar, preço da tabela FIPE
para veículos de qualquer marca, além dos 5
anos de Garantia Jeep.

E o icônico Jeep Renegade não ficou de
fora. O modelo chega com taxa zero, entrada
de 60% e o saldo em 36 vezes em todas as
versões, além de uma supervalorização do
modelo usado do cliente de qualquer marca.


